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Comentarios de la quincena bursátil 

U R A N T E l a q u i n c e n a b u r s á ­

t i l a que h o y n o s r e f e r i ­

m o s , e l m e r c a d o de v a l o ­

res h a v i v i d o m o m e n t o s 

de reacc ión a l c i s t a que 

l l e g a r o n a d a r l a i m p r e s i ó n de que se 

e n t r a b a en el c a m i n o de l a r e c u p e r a ­

ción de c o t i z a c i o n e s ; p e r o l a r e a l i d a d 

d e m u e s t r a que el d i n e r o , en l a c a n t i ­

d a d que es n e c e s a r i o p a r a l o g r a r l a 

c o n s o l i d a c i ó n de los t i p o s , no aparece 

p o r n i n g ú n l a d o . 

N o o b s t a n t e , el m e r c a d o no p r e s e n ­

t a en estos m o m e n t o s peor fisonomía 

qiue en las s e m a n a s a n t e r i o r e s . L a des­

g a n a y l a f a l t a de m o v i m i e n t o d e j a n 

l o s v a l o r e s en u n a s i t u a c i ó n de a b a n ­

d o n o que , a l ser a s í , f a v o r e c e c u a l ­

q u i e r m o v i m i e n t o b a j i s t a p o r peque­

ñ a que sea l a c a n t i d a d de p a p e l que se 

saque a l m e r c a d o . S i n e m b a r g o , l a s 

cot izac iones h a n m e j o r a d o y , p o r l o 

m e n o s , p a r e c e n d e m o s t r a r u n deseo de 

c o n s o l i d a r s e . Y lo c i e r t o es que m u ­

chos v a l o r e s no es tán a t o n o en l a co­

t izac ión que les c o r r e s p o n d e , h a b i d a 

c u e n t a de l a r e n t a que p r o p o r c i o n a n y 

el (precio de l d i n e r o . 

S i g u e , p u e s , l a e x p e c t a c i ó n y l a c a u ­

t e l a en el m e r c a d o b u r s á t i l . Y l a c a u s a 

p r o b a b l e de e s t a s i tuación quiz,á h a y a 

que b u s c a r l a en l a i n c ó g n i t a de lo que 

h a b r á n de ser los p r o y e c t o s f iscales 

d e l n u e v o m i n i s t r o de H a c i e n d a . S i se 

c o n f i r m a n c i e r t a s n o t i c i a s , l a n u e v a 

fuente de t r i b u t a c i ó n será i m p o r t a n t e 
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y m a r c a r á u n r u m b o n u e v o en el des­

e n v o l v i m i e n t o f i n a n c i e r o de n u e s t r a s 

E m p r e s a s i n d u s t r i a l e s . Y , c l a r o es, 

t o d o el lo r e p e r c u t i r á — ¿ y e l a u m e n t o 

de los i m p u e s t o s ? — e n l a c o t i z a c i ó n de 

los v a l o r e s . 

O O 

T e n e m o s c o n f i a n z a en que el G o b i e r ­

no a c t u a l h a b r á de a t a c a r a f o n d o l o s 

g r a n d e s p r o b l e m a s que h a n l l e g a d o a 

c r e a r en n u e s t r o pa ís u n a s i t u a c i ó n d i ­

fícil p a r a e l c o n c u r s o y l a i n d u s t r i a de 

e x p o r t a c i ó n . E s t a n t o m á s n e c e s a r i o 

p o r c u a n t o q u e , m e j o r a n d o l a c i f r a de 

n u e s t r a s e x p o r t a c i o n e s , o b v i a r e m o s las 

g r a n d e s d i f i c u l t a d e s de n u e s t r o m e r c a ­

d o c a m b i a l y l o g r a r e m o s r e c u p e r a r el 

crédi to , h o y c a s i p e r d i d o , de que s i e m ­

pre g o z a m o s en el m u n d o entero . T r a ­

bajo en o b r a s de t i p o r e p r o d u c t i v o y 
e n s a n c h a m i e n t o c o m e r c i a l . 

V I C E N T E D E O R C H E 

C O T I Z A C I O N E S D E L A B O L S A D E M A D R I D 

CLASE DE VALORES 

Cotizaciones en 

5 mayo 20 mayo 
1936 1936 

CLASE DE VALORES 

Cotizaciones en 

5 mayo 20 mayo 
1936 1936 

Fondos públicos. 

Valores municipales. 

Cédulas. 

Idem id. id., emisión 1932, 5 1/2 por 100, amort. lotes 

71,50 75,10 
90 92,50 
83 82,25 

99,25 100 
99,40 99,80 
90 90,50 
93,25 94,50 
88,75 91 
75 77,50 
99,25 100 
96,50 97 
90 90,25 

122 123 
96 96 
74 74,25 
74 73,50 
80 80,50 
90 91,75 

84 85,50 
86,75 90,65 

106,50 107 
89,50 88,25 
91,50 92,75 
96 95 

101,50 101,75 

Valores de crédito. 

Valores industriales. 

Eléctricas y tracción. 

460 475 
260 220 
180 180 
215 215 
80 80 

198 205 
141,50 142 
535 565 
24 24,50 
99,50 99,50 
64 64 
35 35 

420 416 
157 170 
24,50 26 

336 338 

117 119 
451 413 
140 135 
99,50 97 

152 150 
112,50 115 
125,50 129,50 
80 67 
87,50 77,50 

119 117 
92 
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F E R I A O F I C I A L D E L L I B R O 

A C á m a r a Ofic ia l del L i b r o de 
M a d r i d h a organizado l a 
I V F e r i a del L i b r o , que se 
celebrará en el paseo de R e ­
coletos, de M a d r i d , durante 

los días 24 de mayo a 2 de junio . 

L a F e r i a estará abierta de diez de l a 
mañana a diez de la noche, pudiendo 
cerrarse, por excepción, algún día más 
tarde a la vista de los actos que se or­
ganicen. 

E l Comité organizador fué designa­
do' por l a Cámara , estando integrado 
por el presidente y vicepresidente de 
las secciones de editores y libreros de 
la mencionada Cámara, el cual tiene 
amplias facultades para adoptar aque­
llas disposiciones que considere bene­
ficiosas para el mejor resultado de l a 
F e r i a . 

Podrán concurrir , como feriantes, 

los editores de España inscritos en las 
Cámaras Oficiales del L i b r o de M a ­
drid y Barcelona y los libreros de N u e ­
vo, de M a d r i d , que figuren como tales 
en la C á m a r a de la capital de la Re­
pública. 

Durante los días de l a F e r i a se or­
ganizarán algunos de carácter especial 
que serán los siguientes : jueves 28 de 
mayo, Día del Niño ; sábado 30, Día 
del Obrero, y el domingo 31, Día de 
la Mujer . Además de estos días espe­
ciales se organizarán festejos y con­
ciertos que hagan aún más l lamat iva 
la F e r i a . 

Muchas son las dificultades con que 
se tropieza ¡para la organización de 
una exposición como ésta, pero el ca­
riño con que el pueblo madrileño ha 
acogido los esfuerzos efectuados en 
años anteriores por los editores y l i ­

breros, y el apoyo prestado por las C o r ­
poraciones populares, entre las que 
destaca el Munic ip io madrileño, es la 
mejor muestra del éxito que aguarda 
este año a la F e r i a de libros que, por 
cuarta vez, se efectúa en M a d r i d con 
éxito cada vez mayor. 

E l magnífico emplazamiento que ocu­
pa la F e r i a , que, como hemos i n d i ­
cado, es el del paseo de Recoletos, es 
el lugar más apropiado para que todo 
el pueblo madrileño acuda a la F e r i a 
del l ibro en la que encontrará, en los 
diversos «sitands» en que se divide l a 
m i s m a , los libros de todo género que 
contribuyan a aumentar su caudal cul ­
tural y poder fomentar la instrucción 
de los pequeños que, como otras veces, 
pasan ratos deliciosos ante las magnífi­
cas publicaciones infantiles expuestas en 
las diversas instalaciones de l a F e r i a . 

M. A. — Ministerios de Agri­
cultura y de Industria 
y Comercio. 

1. — M. Aguilar, editor. 
2. —Editorial Pueyo. 
3. —Dalmau Caries Plá, S. A. 
4. —Librería Nacional y Ex­

tranjera. 
5. —Editorial Labor, S. A. 
6. —Sociedad Bíblica. 
7. —Ediciones Fax. 
8. —Agencia General de Li ­

brería. 

9.—Editorial Magisterio Es­
pañol. 

10. —Editorial Bergua. 
11. —Editorial Reus, S. A. 
12. —Librería de San Martín. 
13. —Editorial Signo. 
14. —Editorial Estudio. 
15. —Sociedad General Españo­

la de Librería. 
16. —-Librería Dossat. 
16 bis. — Ediciones «Europa-

América». 
B. N.—Biblioteca Nacional. 

J. A.—-Junta para Ampliación 
de Estudios. 

M.—Publicación de los Esta­
dos Unidos Mejicanos. 

17. —Biblioteca Nueva. 
18. —Editorial Saturnino Ca­

lleja, S. A. 
19. —Editorial Prometeo. 
20. —Ruiz Hermanos, Librería. 
21. —Espasa-Calpe, S. A. 
22. —Editorial Revista de De­

recho Privado. 
23. —Sáenz de Jubera Herma­

nos, editores. 

24. —-Librería Sousa y Pereda. 
B. C—Banco Central. 
25. —Victoriano Suárez, editor. 
26. —Editorial Cénit, S. A. 
27. —Revista de Occidente. 
28. —-Librería Bailly-Balliére 
29. —Atenea y La Nave. 
30. —Revista Literaria Novelas 

y Cuentos. 
31. —-Ediciones E. C. A. 
32. —-Librería Felipe del Toro. 
A. L.—Academia de la Lengua. 

Teléfonos de la IV Fe r i a Of ic ia l del L i b r o de M a d r i d 

Caseta de Información 63515 
i Caseta del Banco Centra l . . . 63517 
IPúblicos (a la entrada y a la sa l ida d e l recinto ¡ 58392 

de la Fe r ia ) \ 58681 

*7 
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E L C O N T R O L O B R E R O 

V 

A introducción de las máqui­
nas h a provocado el envileci­
miento de la mano de obra. 
l J e r o he aquí que por uno 
ae estos movimientos evolu­

tivos tan frecuentes el m i s m o perfec­
cionamiento de las máquinas h a crea­
do condiciones m u y dist intas, y a que 
a h o r a es cuando hace más fa l ta que 
nunca a l a i n d u s t r i a el concurso de 
trabajadores especializados. 

L a técnica moderna l o prec isa . L a s 
necesidades de l a producción exigen que 
p a r a cada problema se encuentre no 
u n a solución buena, sino l a mejor de 
las soluciones posibles. B u s c a el má­
x i m o en todo. Necesita e l procedimien­
to m á s preciso, más rápido y más eco­
nómico. L o b u s c a sistemáticamente, 
empleando p a r a ello todos los recursos 
del saber h u m a n o . Léanse , por ejemplo, 
los admirables trabajos de T a y l o r so­
bre e l corte de los metales — trabajos 
que le valdrán, seguramente, mayor 
g l o r i a que sus teorías «científicas» so­
bre e l trabajo de los obreros — , y se 
verá con qué r igor más impresionante 
se h a efectuado l a investigación del m a ­
yor rendimiento. 

Pero estos métodos tan rigurosos son 
necesariamente m u y delicados. N o so­
lamente se ut i l i zan en ellos materiales 
complicados, s ino que es preciso que 
funcionen en condiciones estrictamen­
te determinadas, cuya menor variación 
puede producir las m á s graves conse­
cuencias. Puede fa l lar a lguna cosa, y 
u n a fabricación entera puede resentir­
se por el lo. U n a máquina m u y costo­
sa puede sufr i r graves averías, e i n ­
cluso producirse verdaderas catástrofes. 
E n todo- instante se precisa u n a v i g i ­
l a n c i a m u y atenta. L o s que se h a l l a n 
a su cargo deben, por tanto, tener en 
a l t a es t ima la conciencia de su respon­
sabi l idad. 

¿Quién no h a visto funcionar en u n 
taller de construcción u n a g r a n máqui­
n a de cepi l lar l a madera? U n a vez co­
locada l a p ieza transcurren las horas 
sin que el obrero tenga que intervenir . 
U n espectador no advertido podría pen­
sar que sería suficiente poner u n apren­
diz a l servicio de la máquina. N o con­
cebiría, p o r lo tanto, que un i n d u s t r i a l 

R E M I G I O C A B E L L O 

Vicepresidente del Partido Socialista Es­

pañol, fallecido recientemente, y a quien 

todo el pueblo vallisoletano ba rendido 

un emocionado tributo de respeto. 

confiara l a custodia de la máquina a u n 
obrero especializado, a un hombre de 
confianza. Y , sin embargo, es así. E s 
que la pieza vale mil lares de francos, 
y el menor incidente, si no se le arre­
g la sobre la m a r c h a , puede i n u t i l i z a r l a . 
Y l a máquina vale centenares de m i l l a ­
res, y el menor accidente puede estro­
pearla de consideración. 

L a mayoría d é l o s progresos indus­
triales, e l acrecentamiento constante de 
la velocidad, l a delicadeza del trabajo 
aumenta sin cesar la atención e x i g i d a 
a l obrero. E l tornero moderno tiene que 
tener u n a atención nunca igualada en 
l a práctica de su trabajo. E l tejedor a 
mano fat igaba mucho m á s sus brazos 
que su cabeza. E l que se hal laba al 
servicio de uno de los oficios mecáni­
cos de antes no tenía que desplegar un 
g r a n esfuerzo intelectual. E l que con­
duce hoy m e d i a docena de oficios per­
feccionados tiene que tener siempre des­
pierta l a atención, estando sujeto a las 
enfermedades nerviosas que produce el 
exceso de esfuerzo mental E l tipógrafo 
que compone a m a n o componía en u n a 
hora , aproximadamente, treinta líneas. 

E l l inot ip is ta compone hoy ciento c in­
cuenta o más , teniendo que v ig i lar i n ­
cesantemente el funcionamiento de u n a 
máquina extraordinariamente delicada. 
S u éxito depende en una g r a n parte 
de su habi l idad a l leer de u n a vez u n a 
frase larga y retenerla todo e l tiempo 
preciso p a r a su composición. E n el t ra­
bajo a m a n o el error de u n a letra ne­
cesita el ser reemplazada por o t r a ; hoy 
supone l a confección de l a línea entera. 
I m p o r t a m u c h o , pues, evitar toda f a l ­
ta , lo* que exige que se preste u n a g r a n 
atención. U n a información americana 
h a demostrado que l a dirección de u n a 
máquina tipográfica puede producir u n a 
fa t iga en e l cerebro que frecuentemen­
te acorta l a v i d a . E l cochero podía dor­
mirse en su p u e s t o ; pero ¿en qué es­
tado de tensión, casi dolorosa, se h a l l a 
el conductor de t a x i que conduce rápi­
damente su vehículo a través de u n a 
g r a n c iudad? 

L a atención i n d u s t r i a l es tanto más 
difícil c u a n t o que se ejerce sobre cosas 
cuyo interés propio no es muchas veces 
m u y evidente, y cuya monotonía t ien­
de a cada instante a anular el espíritu. 
Se trata aquí de lo que los (psicólogos 
l l a m a n l a atención v o l u n t a r i a , fijada 
a costa de un g r a n y difícil esfuerzo 
sobre u n objeto que no le atrae en for­
m a a lguna . Se sabe que esta atención 
se mantiene tanto más difícilmente 
cuanto más insignif icante es el objeto 
sobre el que hay que fijarla. L o s astró­
nomos tienen que fijar frecuentemente 
su atención sobre cada uno de los mo­
vimientos de u n péndulo, mientras ob­
servan en su anteojo el paso de u n a 
estrel la ante los hilos de l a retícula 
Puede que ésta sea l a más difícil de 
las operaciones que tienen que real izar, 
y no l o efectúan perfectamente sino 
tras u n a larga práctica. Cosas tan mo­
nótonas como el t ictac de un péndulo 
son las que los obreros tienen que ob­
servar en más de un caso, y si no con 
tanta intensidad como e l astrónomo, 
si quieren efectuar un trabajo perfecto 
tienen que hacerlo con tanta constan­
cia. Se necesita que lo ejecuten d u r a n ­
te ocho horas a l día y del comienzo del 
año- a su fin. E s éste un esfuerzo ver­
daderamente imposible, y que práctica­
mente no se real iza n i por a p r o x i m a ­
ción. As í se l lega al resultado de que 
el perfeccionamiento de los métodos se 
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halla limitado por' la insuficiencia de 
la atención, y que el rendimiento obte­
nido no sea, en las condiciones actua­
les, más que una fracción de lo que en 
teoría se podía esperar. Al aumento de 
la facultad de atención de los obreros 
correspondería ampliamente un progre­
so en la producción. 

La atención voluntaria se educa. Se 
la fija tanto mejor y con una fatiga 
menor cuando previamente se ha podi­
do cultivar el espíritu. Es, en efecto, 
un producto de la cultura. El salvaje es 
incapaz de tenerla, y el hombre civili­
zado la practica generalmente tanto me­
jor cuanto mayor es su instrucción. Si 
se quiere obreros atentos al trabajo es 
preciso formar, previamente, obreros 
instruidos, integralmente formados, y 
poner a disposición del proletariado am­
plios medios de instrucción. 

O O 

Nadie niega que la buena marcha de 
la industria moderna exige el empleo 
cada vez mayor de ciencia, inteligencia 
y aplicación conscientes. Pero algunos 
ingenieros americanos —• a los que„ se 

considera un poco como oráculos en 
los medios industriales — han imagi­
nado una bizarra doctrina, según la 
cual sería posible, mediante una or­
ganización adecuada, hacer que el es­
fuerzo humano fuese rendido solamen­
te por el estado mayor industrial, re­
duciendo la intervención de los traba­
jadores a un trabajo puramente mecá­
nico. Es lo que en principio se ha lla­
mado «delegación de la inteligencia». 
Conviene hacer constar que todos los 
teóricos del trabajo científico no ha­
bían dado con esta idea fantástica. 

En virtud de la delegación de la in­
teligencia, la fábrica perfecta estaría 
concebida en forma que todo, hasta 
los menores detalles, podría calcularse 
de antemano en las oficinas. Si por 
cualquier circunstancia alguna cosa se 
rompiese, uno de los miembros del per­
sonal dirigente se encontraría allí para 
restablecer el orden perdido. El obrero 
no tendría más que realizar algunos 
gestos reglamentarios necesitados por 
el servicio de la máquina. No tendría 
ni la dirección de ellos. Como se pre­
cisa que estos movimientos sean mucho 
más precisos que los exigidos a los 

((brazos» en el régimen anterior, y no 
se atribuye al trabajador la inteligen­
cia necesaria para poder decidir por sí 
mismo la forma en que conviene em­
plearla, se les enseñaría una especie de 
instrucción bastante análoga a la del 
servicio militar, después de haber cal­
culado, en los propios despachos, la me­
jor forma de ejecutarlos. De esta for­
ma la inteligencia podría desertar del 
cerebro del obrero para concentrarse por 
completo en el del ingeniero. 

No es suficiente indignarse ante una 
teoría que implica un desprecio tan pro­
fundo al proletariado, sino que es ne­
cesario esforzarse por comprenderla y 
reconocer qué elementos de verdad pue­
de contener. Es la mejor forma de po­
der separar el error y presentarla en 
plena desnudez. 

Que la fábrica moderna no puede 
funcionar sin un orden y un método 
cada vez mayores, que es preciso prever 
todo lo previsible hasta en los detalles 
más minuciosos y tenerlo resuelto en 
consecuencia, ningún hombre puede ne­
garlo. Que el estudio sistemático de los 
movimientos del trabajo puede condu­
cir a resultados felices, me encuentro 
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dispuesto a aceptarlo. E s un poco pue­
r i l decir que el albañil conoce mejor 
que nadie la mejor forma de hacer el 
mortero o los ladrillos porque los ha 
manejado siempre. Los fisiólogos nos 
han enseñado a este respecto cosas de 
las que se ha beneficiado grandemente 
l a cultura física. U n a especie de g im­
nasia del oficio podría formar parte de 
la propia enseñanza profesional. 

Pero deducir de ello que el obrero no 
debe tener el control de sus propios 
brazos es una paradoja en 1 a que des­
taca más lo peligroso que lo chocante. 
Es lo mismo que (pretender que porque 
haya estudiado la técnica de su arte 
y se haya aplicado a conocer bien los 
métodos de los mejores saltadores, el 
campeón de salto renuncie a utilizar su 
inteligencia para actuar en la forma que 
mejor convenga a las disposiciones de 
su cuerpo y de su naturaleza. Como si 
la educación, sea física o moral, tuvie­
se por fin suprimir la personalidad y 
no conducirla a su total desarrollo, en 
forma que nos permita utilizar todos 
sus recursos. 

Creer que se podrá, prever todo y re­
gularlo previamente es ceder a un pre­
juicio deplorable e imaginarse que el 
curso de los acontecimientos es unifor­
me y monótono, cuando hay tanta va­
riedad — yo diría personalidad — en las 
cosas como en las almas. Efectivamen­
te, en las fábricas se realizará todo, con" 
forme al plan, todo, salvo lo imprevisto. 
Pero lo imprevisto puede surgir en todos 
los instantes, y lo será tanto más cuanto 
más empleéis métodos complejos. Im­
previsto, la máquina que se estropea, 
la materia prima cuya calidad se mo­
difica, todas las circunstancias en las 
cuales no se había pensado o a las 
que no se había concedido extraordina­
ria importancia. Unicamente la expe­
riencia permitirá resolverlas y deter­
minar el efecto que producen. Y esta 
experiencia se producirá por todas par­
tes y en todos los momentos. E s como 

un vasto laboratorio en el que se pro­
ducen sin cesar nuevos pequeños fenó­
menos, minúsculos en apariencia, pero 
a los que la propia delicadeza de los 
métodos dan un valor real. S u conoci­
miento es el que permitirá nuevos pro­
gresos, a veces pequeños, pero otros 
esenciales, y cuya suma total constitu­
ye lo mejor del progreso. ¿Quién reco­
gerá estos datos preciosos, si no hay 
ojos inteligentes para percibirlos? 

L a máquina no suprime la dificultad 
surgida como un enigma a la inteligen­
cia ; la hace retroceder solamente, la 
hace más tenue, más frágil y, por 
tanto, más fácil de comprender y de 
vencer. ¿No se aprecia esto en las má­
quinas automáticas, cuyo uso se ha 
generalizado en tantos talleres ? El las 
ejecutan todo el trabajo. E l obrero no 
tiene más que ¡ponerles la materia a 
elaborar y mirar cómo trabajan. Por 
tanto, un obrero inteligente, cuidado­
so y concienzudo1, obtiene mejor resul­
tado que un recién llegado. Durante la 
guerra, cuando millares de personas no 
tenían experiencia alguna, entraron a 
trabajar en las fábricas de municiones, 
se pudo apreciar claramente la superio­
ridad de los mejor desarrollados inte-
lectualmente en un trabajo que pare­
cía maquinal. ¿ Y no es de destacar que 
en los talleres donde hay maquinaria 
automática, como en la casa F o r d , se 
ofrezcan salarios mucho más elevados 
que los de otros sitios para atraer a 
los obreros mejor preparados? ¿Por qué 
lo hace si el concurso de la inteligen­
cia y de la conciencia es inútil? Pero 
ellos saben muy bien la importancia 
que tiene disponer de obreros que v i ­
gilen, comprendan y se den cuenta de 
que ningún sistema de organización les 
anula. 

H e tenido ocasión de interrogar re­
cientemente a un elemento importante 
que ha intensificado en gran escala su 
producción mediante el empleo de má­
quinas automáticas. L e he planteado 

esta cuestión : «¿Tiene usted interés en 
que sus máquinas sean conducidas por 
obreros inteligentes?» L a respuesta ha 
sido : «Yo ofrezco un salario mucho 
más elevado que otros para atraerme a 
los mejores.» M e dio seguidamente las 
razones de su actitud, figurando entre 
las invocadas más corrientemente las si­
guientes : menor cantidad de acciden­
tes, menos interrupciones, mayor se­
guridad de mantener sin paralizaciones 
la producción más favorable. Por úl­
timo, me señaló otra particularmente 
interesante. ((Cuando un obrero de 
una inteligencia desarrollada y de una 
aplicación determinada conduce una 
máquina automática es m u y raro 
que al cabo de pocas semanas no me 
haya propuesto algún perfeccionamien­
to interesante en los métodos de fabri­
cación.)) ¿ Y cómo es posible que un 
hombre verdaderamente consciente, que 
durante días y días concentra toda su 
atención en una operación, un meca­
nismo, un método, no termine por per­
cibir alguna circunstancia que no es 
posible observar por los que desde las 
oficinas ven las cosas desde más lejos 
y de forma menos concreta? 

* * * 

No' es solamente ciencia obrera lo 
que necesita el taller, sino también con­
ciencia. L a atención despierta, todas 
las facultades en tensión es una cosa 
que se puede obtener, pero no mandar. 
Ningún vigilante ni contramaestre que 
disponga de todos los cronómetros de 
Taylor puede comprobar de manera 
perfecta si el obrero las tiene. Son co­
mo el don voluntario del trabajador de­
seoso del bien hacer y decidido a mos­
trarse consciente por completo. 

L u i s D E B R O U C K E R E 

TOMAS NAVARRO 
CONSTRUCTOR CONTRATISTA 

Paseo de Atocha, 3 . Telefono y y g 2 y 

MADRID 
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L d e c r e t o de 18 de j u l i o d e l 

a ñ o 1931 autoríztS a l o s 

A y u n t a m i e n t o s a e s t a b l e c e r 

el r e c a r g o de u n a d é c i m a en 

l a s . c o n t r i b u c i o n e s t e r r i t o -

c o n s u p r o d u c t o d i r e c t a m e n t e a l r e m e -

r i a l jé j n d f u s l r í á l , b i e n ¡para a t e n d e r 

d i o d e l p a r o o b r e r o , b i e n p a r a e f e c t u a r ­

l a c o m o g a r a n t í a de p r é s t a m o s c o n el 

I n s t i t u t o N a c i o n a l d e P r e v i s i ó n y s u s 

o a j a s c o l a b o r a d o r a s y c o n l a s C a j a s 

g e n e r a l e s de A h o r r o , y l a o r d e n c o m ­

p l e m e n t a r i a d i c t a d a p o r este m i n i s t e ­

r i o en 28 d e l m i s m o m e s s e ñ a l ó co­

m o v e n c i m i e n t o de esos p r é s t a m o s e l 

fin d e l a ñ o e c o n ó m i c o en q u e se h u b i e ­

se a p l i c a d o e l r e c a r g o de l a d é c i m a . 

A l r e c o g e r e l d e c r e t o d e 2 9 de a g o s t o 

de 1935 en u n t e x t o ú n i c o l a s d i v e r s a s 

d i s p o s i c i o n e s e s p a r c i d a s en ó r d e n e s d e 

l o s m i n i s t e r i o s de T r a b a j o y de H a ­

c i e n d a q u e r e g l a m e n t a b a n l a a p l i c a c i ó n 

d e l m e n c i o n a d o d e c r e t o b á s i c o de 193,1, 

o m i t i ó r e f e r i r s e a l p l a z o de a m o r t i z a ­

ción d e l p r é s t a m o , l o q u e h a s u s c i t a d o 

c o n s u l t a s s o b r e el p a r t i c u l a r , de u n a 

p a r t e , p o r l o s o r g a n i s m o s de P r e v i s i ó n , 

que c o n s i d e r a n s u b s i s t e n t e d i c h o t é r m i ­

n o ñor n o h a b e r s e a l t e r a d o l o d i s p u e s t o 

en l a o r d e n d e este m i n i s t e r i o de 2 8 de 

j u l i o de 1331, c o r r o b o r a d a p o r l a d e 15 

de e n e r o de 1932, d i c t a d a p o r e l de H a ­

c i e n d a , d e c l a r a d a e n v i g o r p o r l a de 16 

de s e p t i e m b r e de 1935, en c u a n t o n o se 

o p o n g a a l a s m o d i f i c a c i o n e s e s t a b l e c i ­

das en el d e c r e t o de 2 g : d e a g o s t o a n ­

t e r i o r , y d e o t r o l a d o , p o r los A y u n t a ­

m i e n t o s , q u e e s t i m a n q u e e l m e n c i o n a ­

d o p l a z o r e d u c e e l c r é d i t o m u n i c i p a l , 

q u e c o n v i e n e a s e n t a r s o b r e u n m a y o r 

p e r í o d o de r e c a r g o , a fin de p o d e r a c o ­

m e t e r , c o n m á s e f i c a c i a p a r a e l r e m e ­

d i o d e l p a r o o b r e r o , o b r a s q u e r e q u i e ­

r a n u n may^or d e s a r r o l l o . 

L a s o l u c i ó n d e l p r o b l e m a e s t á en 

a p l i c a r a l o s p r é s t a m o s c o n g a r a n t í a 

de l a d é c i m a el p l a z o m á x i m o de a m o r ­

t i z a c i ó n de doce a ñ o s , q u e es e l s e ñ a l a ­

d o c o n c a r á c t e r g e n e r a l a l a s o p e r a c i o ­

nes c r e d i t i c i a s m u n i c i p a l e s c o n c e r t a d a s 

c o n o r g a n i s m o s de P r e v i s i ó n p o r e l de­

c r e t a de 10 de d i c i e m b r e de 1931, c o n 

lo c u a l se a t i e n d e n s a t i s f a c t o r i a m e n t e 

l a s c o n s u l t a s y l a s a s p i r a c i o n e s e x p u e s ­

tas en i n t e r é s de l a s o l u c i ó n d e l p r o ­

b l e m a d e l p a r o , a t e n c i ó n p r e f e r e n t í s i ­

m a de l G o b i e r n o . 

A l p r o p i o t i e m p o es c o n v e n i e n t e d i c ­

t a r m e d i d a q u e s i m p l i f i q u e l a t r a m i t a ­

ción de es tos a s u n t o s , e n l o s c u a l e s l a 

a u t o r i z a c i ó n p r e v i a d e l m i n i s t e r i o de 

H a c i e n d a a t o d a o p e r a c i ó n c r e d i t i c i a y 

l a a c t u a c i ó n en s u d e s a r r o l l o de este 

m i n i s t e r i o s u p l e n c o n v e n t a j a l a i n t e r ­

v e n c i ó n de C o m i s i o n e s e x t r a ñ a s a l o s 

A y u n t a m i e n t o s , q u e a d e m á s e x i g í a n 

l o s d e c r e t o s u l t e r i o r e s , s i e n d o t a m b i é n 

i n n e c e s a r i a l a m e d i a c i ó n de l a s D i p u t a ­

c i o n e s p r o v i n c i a l e s . 

P o r l o e x p u e s t o , de a c u e r d p q o n e l 

C o n s e j o de m i n i s t r o s , a p r o p u e s t a de 

los de H a c i e n d a y de T r a b a j o , S a n i d a d 

y P r e v i s i ó n , 

V e n g o en d e c r e t a r l o s i g u i e n t e : 

A r t í c u l o i . ° L o s p r é s t a m o s q u e l o s 

A y u n t a m i e n t o s c o n c i e r t e n c o n e l I n s t i ­

t u t o N a c i o n a l de P r e v i s i ó n y s u s C a j a s 

c o l a b o r a d o r a s y c o n l a s C a j a s g e n e r a ­

les de A h o r r o c o n g a r a n t í a de l a déc i ­

m a s o b r e l a c o n t r i b u c i ó n t e r r i t o r i a l e 

i n d u s t r i a l , q u e e s t á n a u t o r i z a d o s a i m ­

p o n e r p o r e l d e c r e t o de 29 de a g o s t o 

de 1935, t e n d r á n l a d u r a c i ó n m á x i m a 

de doce a ñ o s , s i n q u e en n i n g ú n cas.o 

p u e d a r e d u c i r s e e l r e c a r g o a f e c t a d o a 

t a l e s o p e r a c i o n e s h a s t a l a a m o r t i z a c i ó n 

ele l a s m i s m a s . 

A r t . 2 . 0 N o s e r á n e c e s a r i a l a i n t e r ­

v e n c i ó n de l a s D i p u t a c i o n e s p r o v i n c i a ­

les e n l a t r a m i t a c i ó n de l o s p r é s t a m o s 

q u e l o s A y u n t a m i e n t o s a c u e r d e n c o n ­

t r a e r c o n l o s o r g a n i s m o s de P r e v i s i ó n 

n i de l a s C o m i s i o n e s m i x t a s en l a p r o ­

p u e s t a y a p l i c a c i ó n de l o s m e n c i o n a d o s 

p r é s t a m o s , h a b i e n d o de ser a u t o r i z a d a 

l a c o n t r a t a c i ó n en c a d a c a s o p o r el m i ­

n i s t e r i o d e H a c i e n d a a v i r t u d de i n s ­

t a n c i a , a l a q u e d e b e r á a c o m p a ñ a r s e 

p o r el A y u n t a m i e n t o s o l i c i t a n t e c e r t i ­

ficación l i t e r a l d e l a c u e r d o firme a d o p ­

t a d o . 

A r t . 3 . 0 P o r e l m i n i s t e r i o d e H a ­

c i e n d a se e j e r c e r á n en e s t a m a t e r i a l a s 

f u n c i o n e s de v i g i l a n c i a e inspección. .^ 

D a d o en M a d r i d , a 30 de a b r i l de 1936 
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T I E M P O S N U E V O S 
R E V I S T A Q U I N C E N A L 

Precios de suscripción: 
Trimestre 7,50 ptas. 
Semestre 14 — 
Año 24 -

Gon&alo de Córdoha, 14 
Tel. 46661 

Decreto sobre read­
misión de obreros 

A r t í c u l o i . ° E n l o s c a s o s en q u e l o s 

p a t r o n o s se n i e g u e n a r e a d m i t i r o b r e ­

r o s c o n f o r m e a l a s r e s o l u c i o n e s d i c t a ­

d a s p o r l a s C o m i s i o n e s e s p e c i a l e s c r e a ­

d a s p a r a l a e f e c t i v i d a d de lo d i s p u e s t o 

en e l d e c r e t o de 29 de f e b r e r o ú l t i m o , 

l o s d e l e g a d o s p r o v i n c i a l e s de T r a b a j o , 

p o r s í , c u a n d o p r e s i d a n l a s c i t a d a s C o ­

m i s i o n e s , o m e d i a n t e p r o p u e s t a q u e h a ­

b r á n de f o r m u l a r l e s los p r e s i d e n t e s de 

l a s m i s m a s , i m p o n d r á n a l o s p a t r o n o s 

r e b e l d e s u n a m u l t a q u e o s c i l a r á e n t r e 

25 y 100 pesetas p o r c a d a o b r e r o q u e n o 

fuese r e a d m i t i d o y p o r c a d a d í a q u e 

r e t r a s e n l a r e a d m i s i ó n . 

C o n t r a d i c h a s m u l t a s n o c a b r á r e c u r ­

so a l g u n o . 

S i e l p a t r o n o m u l t a d o se n e g a r e a l 

p a g o en el t é r m i n o d e o c h o d í a s , e l de­

l e g a d o p r o v i n c i a l de T r a b a j o d i r i g i r á 

el o p o r t u n o o f i c i o a l j u e z d e p r i m e r a 

i n s t a n c i a , a q u i e n c o r r e s p o n d a , p a r a 

q u e p r o c e d a a l a e x a c c i ó n p o r v í a de 

a p r e m i o . 

L a s m u l t a s se h a r á n e f e c t i v a s en m e ­

t á l i c o en l a D e l e g a c i ó n p r o v i n c i a l de 

T r a b a j o , y d e l i m p o r t e de e l l a s se a b o ­

n a r á n a c a d a o b r e r o n o r e a d m i t i d o l o s 

j o r n a l e s q u e le c o r r e s p o n d a n . 

A l r e s t o se l e d a r á e l d e s t i n o q u e se­

ñ a l a n l a s l e y e s . 

A r t . 2 . 0 P a r a l a e f e c t i v i d a d de l a s 

i n d e m n i z a c i o n e s q u e fiien l a s C o m i s i o ­

nes e s p e c i a l e s a q u e se r e f i e r e e l a r t í c u ­

l o a n t e r i o r , l o s p r e s i d e n t e s d e estas C o ­

m i s i o n e s p r o c e d e r á n e n l a m i s m a f o r ­

m a p r e v i s t a p o r l a l e y s o b r e J u r a d o s 

m i x t o s p a r a l a e j e c u c i ó n de l o s f a l l o s 

d i c t a d o s p o r e s t o s o r g a n i s m o s . 

A r t . 3 . 0 L o s j u e c e s de p r i m e r a i n s ­

t a n c i a d a r á n p r e l a c i ó n a l a s a c t u a c i o n e s 

p a r a l a e x a c c i ó n de l a s m u l t a s a q u e 

se r e f i e r e e l a r t í c u l o i . ° y p a r a l a eje­

c u c i ó n de l a s r e s o l u c i o n e s a q u e se r e ­

fiere e l a r t í c u l o 2 . 0 s o b r e c u a l e s q u i e r a 

o t r a s e j e c u c i o n e s q u e p o r e l m i s m o 

J u z g a d o h u b i e s e n de r e a l i z a r s e , s i e m ­

p r e q u e n o fuese p o s i b l e l a s i m u l t a n e i ­

d a d de u n a s y o t r a s . 

A r t . 4 . 0 L a s d i s p o s i c i o n e s d e l p r e ­

sente d e c r e t o n o e x c l u y e n l a s r e s p o n s a ­

b i l i d a d e s d e o r d e n p e n a l e n q u e p o r d e ­

l i t o de d e s o b e d i e n c i a p u d i e r a n I n c u r r i r 

los p a t r o n o s . » 
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Reglamento del Consejo especial de Cultura 

primaría de M a d r i d 

C A P I T U L O I 

D E L C O N S E J O 

1. —, Composición. 

/ ^ " 2 / R T Í C U L O I . ° E l C o n s e j ó es-
L / m p e c i a l de C u l t u r a p r i m a -

/ 1 r i a creado en el Ayuritá-
w/ m i e n t o de M a d r i d p a r a los 

servicios de P r i m e r a ense­
ñanza g o z a r á de p l e n a c a p a c i d a d jurí­
d i c a y estará f o r m a d o p o r e l a lcalde, 
dos tenientes de a lca lde y tres conce­
j a l e s ; u n profesor o p r o f e s o r a de N o r ­
m a l de M a d r i d ; u n i n s p e c t o r o inspec­
tora de P r i m e r a enseñanza ; u n maes­
tro y u n a m a e s t r a de escuelas n a c i o n a ­
les ; u n arqui tec to del m i n i s t e r i o de 
Instrucción públ ica y B e l l a s A r t e s y 
otro del A y u n t a m i e n t o de M a d r i d ; u n 
módico e s c o l a r ; u n representante del 
M u s e o P e d a g ó g i c o ; el jefe de l a Sec­
ción a d m i n i s t r a t i v a p r o v i n c i a l de P r i ­
m e r a enseñanza, y u n p a d r e y u n a m a ­
dre de f a m i l i a que t e n g a n d e m o s t r a d o 
con s u actuación s u a m o r a l a escuela 
y su interés p o r l a e n s e ñ a n z a . 

S e r á presidente y e jecutor de los 
acuerdos d e l C o n s e j o el a l c a l d e ; v ice­
presidente , el teniente de a lcalde de 
m á s categor ía , y secretar io , s in v o t o , 
u n f u n c i o n a r i o m u n i c i p a l designado' l i ­
bremente p o r l a Alca ldía p r e s i d e n c i a . 

A r t . 2 . 0 T o d o s los vocales d e l C o n ­
sejo ejercerán e l cargo a t ítulo g r a t u i ­
to y honorífico, y tendrán su c o r r e s p o n ­
diente suplente a l efecto de g a r a n t i z a r 
la representación q u e se les confiere. 

A r t . 3 . 0 Supl i rá en sus ausencias a l 
secretario del C o n s e j o e l f u n c i o n a r i o 
designado por l a Alcaldía pres idencia , 
y a l jefe de l a Secc ión a d m i n i s t r a t i v a 
de P r i m e r a enseñanza quien le sust i tu­
ya en l a j e f a t u r a de l serv ic io . 

A r t . 4 . 0 L o s n o m b r a m i e n t o s de los 
tenientes de a lca lde, concejales, a r q u i ­
tecto m u n i c i p a l y sus suplentes los 
hará el A y u n t a m i e n t o en l a sesión en 
que se c o n s t i t u y a o en l a s i g u i e n t e . E n 
caso de no h a b e r u n a n i m i d a d , serán 
elegidos en votación, que será secreta 
para los tenientes y concejales . 

A r t . 5 . 0 L o s n o m b r a m i e n t o s d e l p r o ­
fesor o profesora de N o r m a l , de l i n s -

D . M A N U E L B A R T O L O M É 

C O S S Í O 

E l hombre enamorado de la cuitara y a 

quien siempre que se habla de enseñan­

za hay que rendir el tributo de admira­

ción por la abnegada labor de toda su 

vida en favor de la misma. 

pector o inspectora de P r i m e r a ense­
ñanza y m a e s t r o y m a e s t r a de escue­
las n a c i o n a l e s , a r q u i t e c t o de l m i n i s t e ­
rio de Instrucción públ ica , médico es­
colar , representante del M u s e o P e d a g ó ­
g i c o , p a d r e y m a d r e de f a m i l i a y sus 
suplentes los h a r á el m i n i s t e r i o de I n s ­
trucción públ ica y B e l l a s A r t e s . L o s v o ­
cales de n o m b r a m i e n t o del m i n i s t e r i o 
se renovarán cada dos años , a p a r t i r de 
1 de enero de 1938. 

A r t . 6.° T o d o s los vocales del C o n ­
sejo son reelegibles . 

A r t . 7. 0 L o s vocales d e s i g n a d o s por 
el m i n i s t e r i o de Instrucción públ ica os­
tentan l a representación de éste en el 
C o n s e j o . 

C u a n d o a j u i c i o de los dos tercios de 
los vocales de n o m b r a m i e n t o m i n i s t e ­

r i a l se hubiese adoptado u n acuerdo 
que p u d i e r a e s t i m a r s e c o n t r a r i o a l es­
píritu y . fines que a l C o n s e j o se a t r i b u ­
y e n , se someterá el caso a resolución 
del m i n i s t e r i o . 

A r t . 8.° C o n el fin de g a r a n t i z a r l a 
eficaz intervención de los vocales su­
plentes a l s u s t i t u i r a los p r o p i e t a r i o s , 
podrán aquéllos a s i s t i r a todas las se­
siones del Consejo ; pero sólo tendrán 
v o z y .voto e n ausenc ia de l a p e r s o n a a 
q u i e n s u p l a n . 

A r t . 9 . 0 T a n t o el m i n i s t e r i o como> el 
A y u n t a m i e n t o podrán d e s i g n a r u n f u n ­
c i o n a r i o que actúe c o m o i n t e r v e n t o r de 
los gastos del C o n s e j o , cuando lo crean 
o p o r t u n o . 

A r t . 10. E l Consejo< se d iv idirá en 
el número de C o m i s i o n e s qqe considere 
conveniente p a r a el m e j o r e s t u d i o y 
despacho de los asuntos . C a d a u n a de 
ellas e s t a r á i n t e g r a d a p o r u n conceja l , 
que presidirá, y los vocales per i tos que 
se es t imen prec isos , d e s i g n a d o s todos 
ellos p o r el C o n s e j o de entre sus p r o ­
pios m i e m b r o s . U n o de los vocales ac­
tuará de secretario. L o s vocales suplen­
tes formarán parte e intervendrán en 
las C o m i s i o n e s y P o n e n c i a s , s iempre 
que lo h a g a n e n sustitución de sus res­
pectivos propietar ios . 

L a s C o m i s i o n e s d ispondrán sus t r a ­
bajos de m o d o que las p r o p u e s t a s que 
f o r m u l e n sean e n t r e g a d a s a l secretario 
del C o n s e j o con tres fechas de a n t e l a ­
ción, por lo m e n o s , respecto a l a d e s i g ­
n a d a p a r a l a reunión s e m a n a l . 

A r t . 11. E l C o n s e j o podrá , en c u a l -
quer m o m e n t o , a l terar el n ú m e r o de 
C o m i s i o n e s y el c o m e t i d o que t e n g a 
a s i g n a d o cada u n a . 

A r t . 12. L a s of ic inas y serv ic ios de l 
C o n s e j o se establecerán e n el A y u n t a ­
m i e n t o de M a d r i d , a q u i e n i n c u m b e su 
s o s t e n i m i e n t o , o en u n a de sus d e p e n ­
dencias . 

A r t . 13. L o s concejales tendrán v o z 
en el C o n s e j o , según lo d i s p u e s t o en 
los r e g l a m e n t o s m u n i c i p a l e s . 

2. — Atribuciones. 

A r t . 14. S o n atr ibuciones del C o n ­
sejo : 

1. E jercer sus funciones c o m o dele-
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gado del ministerio de Instrucción pú­
blica y del Ayuntamiento de Madrid, y 
ejercitar ante ellos el derecho de pro­
puesta. 

2. Coadyuvar a la difusión de la 
cultura popular, a la afirmación del 
sentido social de la escuela pública y 
al perfeccionamiento profesional de! 
magisterio, mediante cursillos, confe­
rencias, bibliotecas, viajes, etc. 

3. Visitar todas las escuelas de pri­
mera enseñanza y recabar de sus di­
rectores y maestros cuantos documen­
tos e informaciones estime preciso; 
solicitar de todas las autoridades y de­
pendencias del Estado, Provincia o- Mu­
nicipio los asesoramientos y datos ne­
cesarios para sus estudios y resolucio­
nes en relación con la enseñanza, y pe­
dir a los departamentos ministeriales, 
por conducto reglamentario, la realiza­
ción de los trabajos directamente vin­
culados a la misión que le incumbe. 

4. Formar el censo escolar; llevar 
a cabo la clasificación y numeración de 
las escuelas nacionales y las estadísti­
cas que estime necesarias o que el Es­
tado solicite ; reglamentar el ingresô  en 
las escuelas nacionales y cuidar de la 
asistencia a las clases. 

5. Velar por la instalación decoro­
sa de las escuelas y por que el mobilia­
rio y material pedagógicos sean sufi­
cientes y estén en condiciones adê  
cuadas. 

6. Proponer el plan de construccio­
nes escolares, hacer las gestiones nece­
sarias para la adquisición o arrenda­
miento de locales con destino a escue­
las y formular para someterlos a la 
aprobación del Ayuntamiento los res­
pectivos contratos, los cuales no podrán 
ultimarse sin que preceda el dictamen 
favorable de la Inspección médicoesco-
lar, acerca de las condiciones higiéni­
cas de los mismos, el del arquitecto' 
municipal, por lo que afecta a condi­
ciones del local, seguridad y solidez, y 
el de la Inspección de Primera ense-

Publicamos el reglamento por el cual 

ha de regirse el Consejo especial de 

Cultura primaria de Madrid, organis­

mo que ha sustituido a la Junta mu­

nicipal de Primera enseñanza, y que, 

como podrá apreciarse, coordina los 

diversos aspectos de la enseñanza en 

la capital de la Repúblca. 
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ñanza en lo que se refiere a la parte pe­
dagógica. 

7. Establecer el almanaque, cuestio­
nario mínimo y reglamento escolares y 
ejercer la vigilancia sanitaria sobre lo­
cales, alumnos y personal docente y sub­
alterno. 

A fin de garantizar la unidad en la 
acción educadora, estas medidas afec­
tarán a todas las escuelas de primera 
enseñanza, tanto públicas como pri­
vadas. 

Los internados o casas de educación 
dependientes del Ayuntamiento o de la 
Diputación provincial que por su ca­
rácter sobrepasen el campo de la pri­
mera enseñanza dependerán igualmen­
te, para los efectos precitados, del Con­
sejo escolar, sin merma alguna del ré­
gimen interior y de la misión tutelar 
plena e indiscutible que incumbe a las 
entidades que los sostienen, y de la 
gestión administrativa. 

8. Promover o estimular c u a n t o 
ponga de manifiesto la labor de la es­
cuela. Organizar fiestas de valor edu­
cativo y artístico en las que los niños 
sean espectadores gozosos, renuncian­
do en absoluto a las concentraciones 
numerosas y asegurando el traslado 
cuando hayan de recorrerse distancias 
que así lo aconsejen. 

9. Organizar y dar normas para el 
funcionamiento de los comedores esco­

lares, colonias, roperos y demás insti­
tuciones complementarias de la escuela. 

10. Procurar, mientras subsista es­
ta obligación, que se facilite a los maes­
tros nacionales casa-habitación decen­
te y capaz o reciban con puntualidad 
la indemnización que les corresponde. 

11. (Formar el presupuesto de gas­
tos que las atenciones generales exijan 
del Ayuntamiento y administrar su in­
versión y la de las cantidades que le 
sean entregadas por el Estado ; exami­
nar los presupuestos y cuentas de las 
asignaciones entregadas por todos con­
ceptos a las escuelas, y exigir la res­
ponsabilidad procedente en cada caso. 

Este presupuesto podrá ser modifica­
do en su cuantía por la Comisión de 
Hacienda y Pleno del Ayuntamiento, 
en relación con las disponibilidades mu­
nicipales, salvo en aquellas partidas de 
inclusión forzosa, determinadas por 
este reglamento, como consecuencia de 
transferencia de servicios del Municipio 
al Estado. 

Con arreglo a la ley Municipal, la 
Intervención del Ayuntamiento fiscali­
zará los gastos del Consejo en la for­
ma general establecida. 

12. Reglamentar los servicios y ac­
tividades que de él dependan, cuidando 
de mantener la unidad de acción y ate­
niéndose al espíritu de este texto legal. 

13. Interesar del ministerio la con­
cesión de subvenciones para colonias, 
comedores escolares, etc., tanto a ins­
tituciones oficiales como privadas, que 
no serán otorgadas en ningún caso a 
petición directa. 

14. Conceder autorización a los 
maestros para dedicarse a la enseñan­
za particular y a las escuelas priva­
das para su funcionamiento legal. Ha­
cer los nombramientos de interinos, 
sustitutos y suplentes y los de propie­
tarios por concursillos, reingreso y 
consortes ; conceder permutas dentro de 
la localidad, licencias por enfermedad, 
alumbramiento y oposiciones o exáme-
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nes, sin perjuicio de los permisos que 
puedan otorgar los inspectores en sus 
respectivas zonas. 

E n todos los casos, la enseñanza h a 
de quedar perfectamente atendida, a 
juicio de la Inspección. 

15. Conceder votos de gracias a los 
maestros o proponer las recompensas a 
que se hagan acreedores las escuelas 
como unidad y los maestros de mérito 
y labor sobresalientes. 

16. Recabar de la Diputación pro­
vincial la efectividad económica de los 
premios de constancia y mérito que sus­
tituyeron por igual cuantía al aumento 
gradual de sueldos. 

17. Resolver los expedientes guber­
nativos en todo su alcance, por lo que 
se refiere al personal docente munici­
pal y los de maestros nacionales, siem­
pre que la (penalidad en ellos pedida nc 
exceda de la suspensión de sueldo por 
más de un mes. 

Estos expedientes serán tramitados > 
dentro de los plazos reglamentarios, por 
el inspector de la zona, quien, necesa­
riamente, habrá de actuar como po­
nente ante l a Comisión cuando haya 
de deliberarse sobre el particular. 

3. — Relación con otros organismos. 

Art . 15. Los inspectores de Pr imera 
enseñanza conservarán las atribuciones 
propias del cargo, respecto a la direc­
ción técnica de la enseñanza y a las 
iniciativas convenientes a la obra de 
la escuela. 

Deberán informar en todos los asun­
tos docentes v administrativos de su 
zona, y podrán recabar del Consejo, 
por mediación del inspector i efe, el de­
recho a ser oídos en aauellos asuntos 
excepcionales que lo requieran. 

Los informes particulares que les re­
clame el Consejo deberán emitirse de 
una sesión ;para l a siguiente. Si no 
se hiciese así por el interesado o por 
el encargado de la zona, en caso de au­
sencia del primero, el Consejo resolverá 
libremente. 

N o se admitirá en las oficinas de1 

Consejo ninguna solicitud, proouesta r 
consulta de orden técnico oue no SP 
presente con informe de la Inspección, 
E n cuestiones administrativas enviarán 
los maestros, simultáneamente, doble 
oficio al Consejo y a la Inspección, v 
aquél resolverá, con arreglo a derecho, 
si no se hubiese emitido informe en el 
plazo marcado en este mismo artículo. 

Art. ió. Los tenientes de alcalde e 
inspectores de Pr imera enseñanza, con-
iunta o separadamente, propondrán al 
Consejo cuantas medidas estimen be­
neficiosas para la educación popular en 
sus respectivos distritos. 

4. — Sesiones. 

Art . 17. E l alcalde podrá delegar la 
presidencia en el vicepresidente, con 
carácter transitorio para determinados 
asuntos o con carácter de permanencia. 

Art . 18. Durante el curso escolar, y 
con los vocales que asistan, celebrará 
el Consejo sesión ordinaria una vez a 
la semana y las extraordinarias que re­
clame su labor. E n la época de vaca­
ciones tendrán lugar las que sean pre­
cisas. 

Las citaciones se harán en convocato­
ria única y se cursarán con cuarenta 
y ocho horas de antelación o con vein­
ticuatro en el caso de existir algún mo­
tivo urgente e inaplazable. A l orden del 
día se acompañará un extracto de las 
cuestiones que han de tratarse, el cual 
se remitirá también a los suplentes. 

N o podrá ser objeto de deliberación 
ningún asunto que no figure en el or­
den del día. Se exceptúan aquellos de 
reconocida urgencia, siempre que pue­
da recaer acuerdo unánime. 

Art . 19. L a s votaciones no podrán 

E M I L I O R A M O S 

E l socialista modesto que, al morir, legó 

sus ahorros a las organizaciones obreras 

de M e d i n a del Campo para que funda­

ran una escuela donde los hijos de los 

trabajadores pudieran adquirir una cul­

tura que Ies es ¡ndispensnble. 

tener en ningún caso el carácter de se­
cretas. 

A r t . 20. Cuando un vocal propieta­
rio no pueda concurrir a sesión avisa­
rá por sí a su suplente o lo notificará 
con la antelación necesaria a la Secre­
taría del Consejo, para que ésta le con­
voque. -

Art . 21. L o s asuntos sometidos a la 
deliberación del Consejo serán resuel­
tos por mayoría de votos, y en caso de 
empate decidirá el presidente. 

Art . 22. Todos los acuerdos del C o n ­
sejo, mientras no esté dispuesto que 
deban obtener superior aprobación, se­
rán por sí ejecutivos.. * 

Art . 23. Cuando en el Consejo se 
traten asuntos que afecten o puedan 
afectar a alguno de los vocales o. a in­
dividuos unidos a ellos por vínculos de 
parentesco, no podrán permanecer pre­
sentes los interesados mientras se dis­
cute y resuelve la cuestión. 

Art . 24. Aunque no sean vocales del 
Consejo, se dará cuenta a los tenientes 
de alcalde de todos los acuerdos que 
afecten a su jurisdicción. 

A r t . 25. L a asistencia de los vocales 
a las reuniones es obligatoria. L a fal­
ta sin excusa justificada a más de cua­
tro reuniones consecutivas se conside­
rará como renuncia del cargo y se pro­
cederá a dar cuenta al ministerio o al 
Ayuntamiento para l a provisión de la 
vacante. 

Art . 26. Cuando el Consejo lo con­
sidere conveniente podrá requerir la 
asistencia a sus deliberaciones de los 
funcionarios dependientes del ministe­
rio de Instrucción pública y Bellas Ar­
tes y del Ayuntamiento, los cuales, en 
las sesiones, tendrán voz, pero no voto. 

Art . 27. E l secretario, aparte de las 
obligaciones generales que en este re­
glamento se consignan, dará cuenta de 
los asuntos sometidos a despacho y to­
mará nota de los acuerdos para levan 
tar el acta, que firmará con el visto-
bueno del presidente. 

C A P I T U L O II 

D E L A C O N V E R S I Ó N D E E S C U E L A S M U N I C I ­

P A L E S E N N A C I O N A L E S 

Art . 28 . A partir de la publicación 
de este decreto desaparace la denomi­
nación de escuelas municipales de M a ­
drid. L a s de este carácter tendrán la 
conceptuación de nacionales ; mas, pa­
ra efectos económicos, seguirán sien­
do sostenidas transitoriamente por el 
Ayuntamiento. 

A r t . 29. E l cuerpo de maestros y 
profesores especiales municipales se de­
clara a extinguir, con reserva de todos 
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los derechos adquiridos que incumbe 
satisfacer a l Ayuntamiento . 

A r t . 30. Se aplicarán a este perso­
nal las m i s m a s normas establecidas 
para los maestros nacionales ; en con­
secuencia, podrán establecerse p e r m u ­
tas entre los funcionarios de ambas 
procedencias, trasladarse por concursi­
l lo maestros nacionales a las antiguas 
escuelas municipales y viceversa. Este 
criterio será igualmente aplicable a las 
direcciones de graduada, si se hubiesen 
obtenido por oposición. 

L o s maestros municipales con oposi­
ciones aprobadas para ser directores 
irán ocupando las vacantes originadas 
por el cese de directores de proceden­
cia m u n i c i p a l . 

A r t . 31. E l E s t a d o creará las plazas 
de maestros nacionales necesarias pa­
ra sust i tuir a las muncipales que se 
amort icen. 

A r t . 32. L a existencia de personal 
retribuido por el Estado o por el A y u n ­
tamiento en e l m i s m o G r u p o escolar en 
nada altera las obligaciones y derechos 
peculiares a los directores y maestros 
de sección. 

C A P I T U L O I I I 

D E L O S E D I F I C I O S E S C O L A R E S 

A r t . 33. C o n arreglo al censo esco­
lar por edades y barrios se formará un 
plan de construcciones escolares fijan­
do el emplazamiento necesario de los 
nuevos Grupos y especificando el nú­
mero de sus clases y servicios. 

L o s edificios se construirán aten­
diendo a l a m a y o r necesidad. 

E n tanto exista déficit de escuelas 
para niños de seis a catorce años no 
se crearán escuelas maternales y se res­
tringirá l a de clases p a r a párvulos a lo 
indispensable para mantener, s iquiera 
sea parcialmente, la cont inuidad de la 
obra educativa. 

A r t . 34. T a n pronto como se adop­
te en pr inc ip io el acuerdo de construir 
u n a escuela se reunirán los arquitec­
tos vocales del Consejo con los inspec­
tores de P r i m e r a enseñanza y médico 
escolar del distr i to a que afecte, y el 
futuro director propietario del centro, 
si fuese presumible quién h a de ocu­
par el cargo v residiese en la capital o 
próximo a el la, o, en su defecto, con 
el maestro que en su día habrá de de­
signar interinamente para este cargo 
l a J u n t a de inspectores. 

E l conjunto de opiniones emit idas , 
en v is ta de las instrucciones ténico-
higiénicas, circunstancias del caso con­
creto y organización futura de la es­
cuela, se condensará en un acuerdo, 

L a s reses sacrificadas en el M a t a d e r o 

m u n i c i p a l de M a d r i d durante el año 

1935 han sido las siguientes: 

ESPECIES 
RESES 

ESPECIES 
En 1930-31 En 1934-35 En 1935-36 

Vacuno mayor.... 
Idem menor 

Lechales 
Cerdos 

78.316 
41.434 

397.886 
4.410 

49.365 

88.098 
28.806 

529.831 
13.185 
62.396 

82.569 
20.836 

526.365 
12.272 
74.039 

ESPECIES 
KILOGRAMOS 

ESPECIES 
En 1930-31 En 1934-35 En 1935-36 

Vacuno mayor 
Idem menor 
Lanares 
Lechales 
Cerdos 

17.589.182 
2.402.595 
3.791.011 

28.954 
4.932.517 

20.433.574 
1.669.957 
4.454.441 

89.738 
5.884.098 

18.837.389 
526.365 

4.543.694 
86.982 

7.007.395 

que a modo de programa, servirá de 
base a los arquitectos para la confec­
ción del proyecto. 

A r t . 35. E l servicio de construccio­
nes escolares y gastos de mobi l iar io y 
mater ia l de p r i m e r a instalación se des­
arrollará adoptando acuerdos de pro­
puesta e l Consejo especial de C u l t u r a 
p r i m a r i a , que someterá, en la parte 
económica, a resolución del A y u n t a ­
miento ; obtenida l a conformidad de l a 
corporación m u n i c i p a l , redactarán los 
proyectos de los vocales arquitectos, que 
serán los directores de las obras, y pa­
sarán a l a aprobación del minis ter io 
de Instrucción pública. 

A r t . 36. Concedida la aprobación, el 
Ayuntamiento subastará las obras, y el 
Estado sólo tendrá l a intervención, que 
ejercerá por medio de sus representan­
tes en e l Consejo especial de C u l t u r a 
p r i m a r i a , abonando el importe de ¡a 
aportación cuando se acredite, por me­
dio 1 de certificación de los vocales a r q u i ­
tectos, haber empleado en el servicio 
la p r i m e r a m i t a d de la a ludida apor­
tación o él total de ésta, si l a obra o 
el servicio está ul t imado. C u a n d o l a 
importanc ia del presupuesto así lo re­
quiera , e l pago de l a aportación se 
escalonará en la f o r m a que se conven­
ga por e l Estado y el M u n i c i p i o . 

A r t . 37. E l Estado contribuirá a los 
gastos de construcción y a los de com­
pra de m o b i l i a r i o y mater ia l de prime­
r a instalación de las escuelas con el i m ­
porte del 50 por 100 de los presupues­
tos. 

A r t . 38. S i se trata de contratos 
cuyo importe hay que satisfacer de una 
sola vez, abonará e l Estado su aporta-

ción en el m i s m o momento en que el 
A y u n t a m i e n t o abone l a suya. S i se tra­
ta de contratos en los que e l precio 
h a y a de satisfacerse a plazos o me­
diante certificaciones de obra ejecutada, 
abonará e l E s t a d o e l 25 por 100 de su 
aportación u n a vez que el A y u n t a m i e n ­
to acredite haber invertido el 25 por 
100 de las suyas, y en l a m i s m a f o r m a 
abonarán ambas entidades el resto de 
sus aportaciones. 

A r t . 39. L a s reparaciones y sosteni­
miento de los edificios escolares corre­
rán exclusivamente a cargo del A y u n ­
tamiento. 

C A P I T U L O I V 

D E L A S E S C U E L A S 

1. — Régimen de las escuelas. 

A r t . 40. C o n ocasión de vacante, y 
en c u m p l i m i e n t o de las disposiciones 
vigentes, se irá estableciendo l a direc­
ción única en todos los Grupos escola­
res. 

C u a n d o el número de clases pase de 
catorce por graduada, habrá un maes­
tro o maestra s in grado. E s t e personal , 
elegido por la dirección entre los maes­
tros propietarios del G r u p o , tendrá a su 
cargo los servicios auxi l iares que e l d i ­
rector le encomiende. 

A fin de acelerar el establecimiento 
de l a dirección única, todos los direc­
tores de los Grupos donde l a h a y a do­
ble o tr iple serán invitados a trasla­
darse a direcciones vacantes o de nueva 
creación cuado se dé esta c ircunstancia. 
E n consecuencia, no se anunciarán a 
concursi l lo sino las direcciones declara­
das desiertas en este turno transitorio. 

A r t . 41. E l acoplamiento interno de 
las clases en los Grupos tendrá u n a 
gran flexibilidad para amoldarse a las 
realidades de l a asistencia y a las eda­
des y condiciones de los alumnos. 

C o n e l necesario estudio podrán con­
vertirse escuelas de niños en de niñas, 
y viceversa, y las de ambas clases, en 
m i x t a s , así como establecerse grados 
paralelos. 

Estas modificaciones se llevarán a 
cabo con el perjuicio mínimo para ei 
personal docente. 

A r t . 42. L a admisión de niños en 
las escuelas nacionales" estará a cargo 
de los tenientes de alcalde de cada dis­
tr i to , auxi l iados por los funcionar ios 
munic ipales que designe la Alcaldía pre­
s idencia . 

Se simplificarán los trámites previos 
para el ingreso en las escuelas (reco­
nocimiento facul tat ivo de hallarse va­
cunados, de no padecer enfermedad con­
tag iosa n i a n o r m a l i d a d perturbadora , 
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etcétera) y la edad se acreditará con la 
presentación de un volante del J u z g a ­
do m u n i c i p a l , de expedición enteramen­
te gratuita , y solamente válido para 
estos efectos, el cual quedará archivado 
en la escuela. 

Habrá de tenerse en cuenta para la 
admisión el cupo> de alumnos asignado 
a cada escuela y la d is tancia a que se 
encuentren del domic i l io de los niños, 
con el fin de facil itarles el más có­
modo acceso. 

A r t . 43. Previa aprobación por el m i ­
nisterio de un proyecto art iculado, el 
Estado entregará al Consejo las can­
tidades que en concepto de personal y 
mater ia l viene abonando p a r a clases de 
adultos y complementarias en M a d r i d . 

A base de estas cantidades, y tenien­
do en cuenta los servicios análogos sos­
tenidos por el Ayuntamiento , se hará 
un estudio a fin de dotar a todas las 
escuelas de profesores especiales de 
canto y música, juegos y educación fí­
sica y actividades manuales. E s t a s pla­
zas se proveerán por el minister io en 
v i r tud de pruebas reglamentadas, y los 
designados, si no son maestros del es­
calafón, percibirán su retribución en vir­
tud de un contrato de trabajo. 

E i Ayuntamiento se desliga en abso­
luto del nombramiento de este personal 
y no adquiere para e l presente n i para 
el futuro compromiso alguno de índo­
le económica por tal concepto. 

C o n la cifra restante se organizarán 
en Grupos convenientemente elegidos, 
previa propuesta de la J u n t a de inspec­
tores, conjuntos articulados de ense­
ñanzas para adultos y adultas, sobre 
la base de retribución decorosa del per­
sonal docente y un sentido eminente­
mente uti l itario de las enseñanzas para 
los alumnos. Quedarán acopladas a 
esta organización las actuales profeso­
ras especiales de adultas, y las nuevas 
plazas se proveerán en la forma ex­
puesta. 

A r t . 44. L a s escuelas de primera 
enseñanza sostenidas con cargo a fun­
daciones benéficodocenites por l a D i p u ­
tación provincial , Junta de Beneficen­
cia y entidades análogas, pasarán en 
toda su plenitud al régimen pedagógico 
de las escuelas nacionales. 

A r t . 45. E n todos los casos en que 
exista un internado oficial para a lum­
nos de primera enseñanza, la dirección 
habrá de ser técnica, y a el la estarán 
forzosamente subordinadas las funcio­
nes de orden administrativo. 

A fin de asegurar la convivencia de 
los acogidos en los internados oficiales 
con los niños que viven con sus f a m i ­
lias, siempre que sea posible, concu­
rrirán a escuelas nacionales próximas, 
o bien se dará cabida en las instaladas 

en la casa de educación a niños aje­
nos a ella. 

A r t . 46. E l Consejo establecerá los 
requisitos necesarios para la apertura 
y funcionamiento de escuelas privadas, 
llevará a cabo una inspección general 
en las existentes y les fijará un plazo 
para obtener la aprobación legal, si no 
la tuviesen o mereciese revisarse. 

E n estos expedientes será preceptivo 
el informe de las autoridades que ss 
determinan en el apartado 6 del artícu­
lo 14. 

2 . — S e r v i c i o médicoescolar. 

A r t . 47. E l Servicio médicoescolar 
es obligatorio en todas las escuelas y 
centros de enseñanza p r i m a r i a de M a ­
dr id , correspondiendo su desempeño 
al cuerpo médicoescolar del Estado. 

L o s médicos escolares ejercerán su 
labor sanitaria sobre los niños y el 
personal docente y subalterno y sobre 
los locales, tanto- en escuelas públicas 
como privadas. L a acción genuina-
mente pedagógica se desarrollará en 
íntima colaboración con los maestros 
y la Inspección profesional de P r i m e ­
ra enseñanza. 

A r t . 48. E l Consejo se interesará 
por que sea aumentado y perfecciona­
do el Servicio médicoescolar, a fin de 
que su acción se pueda ejercer perió­
dicamente y con eficacia debida, en el 
radio de acción que el artículo anterior 
señala. 

A r t . 49. Se declara a ext inguir el 
cuerpo médicoescolar d e l A y u n t a ­
miento. 

E l personal que actualmente lo- i n ­
tegra ejercerá su función art iculada 
con el Servicio médicoescolar del E s ­
tado, en análogas condiciones y some­
tido a su jefatura. 

L o s derechos adquiridos por este 

personal quedan reconocidos por el 
M u n i c i p i o . 

3. mstitucioí ies y s e r v i c i o s c o m p l e ­
m e n t a r i o s . 

A r t . 50. L a acción educadora del 
comedor escolar alcanzará, en cuanto 
sea posible, a todos los escolares. 

E l Consejo fijará las normas para 
el funcionamiento de este servicio y 
establecerá anualmente, en v i s t a de 
las disponibilidades económicas, los 
Grupos escolares en que se instalarán 
los comedores, número de plazas en 
cada uno, etc. 

L a asignación p a r a estas atenciones 
se fijará tomando como base una can­
tidad igua l por niño y día de servicio. 

A r t . 51. E l Consejo organizará las 
colonias escolares con arreglo a nor­
mas que garanticen su eficacia médico-
pedagógica y social. 

C a d a médico escolar elevará a l C o n ­
sejo, en l a fecha que éste determine, 
propuesta de l o s ¡niños asistentes a 
las escuelas nacionales de su zona 
que, con arreglo a los datos recogidos 
de l a ficha médicoescolar, deben dis­
frutar del beneficio 'de las colonias, y 
tipo de éstas que les conviene. 

E n t r e estos niños se hará la selec­
ción definitiva, con arreglo al número 
de plazas existentes. E s t a selección se 
llevará a cabo por el médico escolar en 
colaboración con el director o maes­
tro, que aportará los datos de carác­
ter social referentes a cada candidato. 

L a s propuestas se cursarán al C o n ­
sejo por conducto de las Tenencias de 
Alcaldía. 

E n la ficha especial para colonias 
de cada uno de los seleccionados con­
signará el médico escolar las instruc­
ciones que habrán de observarse con 
el interesado. 

Autógena Martínez, S. A. 

Vallehermoso, 15, M a d r i d - Carretera Madrid, 

V a l l a d o l i d 

Oxígeno - Aceti­
leno - Carburo 

A paratos 
• 

Equipos para la 

soldadura eléctrica. 

GADA - ASEA - ARCOS , 

Electrodo Arcos - Compresores y pistolas para pintar 
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A r t . 52. L o s niños que no concu­
r r a n a escuelas nacionales podrán dis­
frutar igualmente de los beneficios de 
asistencia a las colonias en l a propor­
ción y condiciones que en su día de­
termine e l reglamento especial de este 
servicio. 

A r t . 53. L o s servicios de comedor 
y colonias escolares podrán ser u t i l i ­
zados, con carácter voluntar io , por 
aquellos niños cuyos padres o encar­
gados abonen, en concepto de a y u d a 
a l a institución, u n a cant idad análoga 
a l a que asigne e l A y u n t a m i e n t o para 
cada niño. 

L o s reg lamentos especiales fijarán 
la proporción y condic iones p a r a el 
ejercicio de este derecho. 

A r t . 54. L a s cantidades c o n s i g n a ­
das p a r a ropero escolar se d is tr ibui ­
rán por las Tenencias de Alcaldía pro-
porcionalmente al número de clases 
efectivas de cada escuela. 

L a entrega de prendas procedentes 
del ropero se hará cal ladamente, acu-
diéndose por los maestros a remediar 
la necesidad cuando y donde se en­
cuentre. 

A r t . 55. E l Consejo tomará a su 
cargo el servicio de préstamo de diapo­
sit ivas que viene funcionando en e l 
M u s e o m u n i c i p a l , y lo ampliará crean^ 
do además los de c inemateca y discote­
ca circulantes, así como los de rotación 
de proyectores y gramófonos, a fin de 
asegurar el empleo sistemático de es­
tos poderosos medios de educación en 
las escuelas. 

A r t . 56. E n tanto no sea posible 
sufragar oficial y sistemáticamente los 
desplazamientos de a lumnos con mo­
tivo de las visitas que lleven a cabo 
los escolares madrileños dentro de la 
capi ta l , e l Conse jo interesará de la 
E m p r e s a m i x t a de transportes el esta­
blecimiento de tarifas especiales fijas 
y reducidas , a fin de hacer m á s l leva­
dero el gasto para las escuelas o los 
niños. 

4.—Mater ia l escolar. 

A r t . 57. E l m a t e r i a l fijo y fungible 
para escuelas de nueva creación se 
adquirirá de acuerdo con los t ipos es­
tablecidos por el M u s e o Pedagógico 
N a c i o n a l y las notas facil itadas por e l 
director, con l a conformidad del ins­
pector respectivo. 

A r t . 58. A part ir de 1 de enero de 
1937, e l m i n i s t e r i o entregará a l A y u n ­
tamiento de M a d r i d , para su inversión, 
las cantidades consignadas o que va­
ya consignando en concepto de mate­
r i a l escolar p a r a clases d i u r n a s , i n c l u ­
yendo e l 10 por 100 que hoy retiene 
para adquisición d irecta , con lo cual 

las escuelas de M a d r i d no podrán per­
cibir d e l minis ter io ningún m a t e r i a l 
con cargo a ese concepto, y las de co­
medores escolares y co lonias , que se 
unirán a las part idas análogas de los 
presupuestos m u n i c i p a l e s . 

C o n cargo a los servicios de m a t e r i a l 
escolar, se as ignará a todos los direc­
tores de graduadas y maestros de u n i ­
tarias u n a cant idad p a r a calefacción, 
l i m p i e z a y gastos menores, proporc io­
nal a l número de clases y dependen­
cias de l inmueble , para su inversión 
directa. C o n el resto de las consignacio­
nes se organizará l a adquisición a l por 
mayor de m a t e r i a l escolar pedagógico , 
p r e v i a su determinación técnica, y se 
distribuirá, según propuesta de los 
maestros, con arreglo a las ci fras pro­
porcionales fijadas, atendiendo a l nú­
mero de a l u m n o s . 

E l beneficio que se obtenga de las 
compras al por mayor se aplicará a 
mejorar en proporción y f o r m a análo­
gas a las propias escuelas de que pro­
ceden las cantidades invert idas . 

5 .—Limpieza y calefacción. 

A r t . 59. P a r a los servicios de l i m ­
pieza y calefacción en los G r u p o s es­
colares facilitará el Ayuntamiento los 
recursos que consten en su presupues­
to, recabando del E s t a d o l a aportación 
posible. 

6. — Sociedades de Amigos de la 
Escuela. 

A r t . 60. E l Consejo impulsará el es­
tablecimiento de Sociedades de A m i ­
gos de la E s c u e l a , y con el fin de m a n ­
tener sus actividades en el terreno de 
s imple asistencia y colaboración y evi­
tar intervenciones o actitudes de sen-
íido fiscalizador o de oposición a l es­
píritu y normas de las inst i tuc iones 
docentes o al profesorado, redactará 
aquellos artículos que sustanc ia lmen-
te recojan esta orientación, p a r a que 
los i n c l u y a n l i teralmente en sus estatu­
tos o reglamentos las Sociedades cons­
tituidas o que aspiren a constituirse, 
sin cuyo requisito no podrán ejercitar 
sus actividades en relación con las es­
cuelas, n i usar o invocar el nombre de 
las m i s m a s . 

O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O O 

E n el próximo número publ icaremos 

una biografía de Remig i o Cabel lo , de 

l a que es autor nuestro quer ido am i ­

go Juan José M o r ato. 

C A P I T U L O V 

DEL PERSONAL 

A r t . 61. L a s resoluciones del C o n ­
sejo, en cuanto afecten al personal do­
cente de l E s t a d o , dejan a salvo el de­
recho a l recurso de alzada ante el m i ­
nister io . 

A r t . 62. E l minis ter io tomará a su 
cargo el pago de l a indemnización por 
casa que perciben los maestros nacio­
nales y la abonará en concepto de gra­
tificación p o r res idencia . E l A y u n t a ­
miento se o b l i g a , en rec iproc idad, a 
seguir consignando en sus presupues­
tos u n a cant idad i g u a l a la que hoy 
cons igna con este fin, l a que se dest i ­
nará p a r a servicios complementar ios de 
las escuelas, s in cuyo requis i to el de­
legado de H a c i e n d a no los aprobará. 

A r t . 63. E l sostenimiento de los 
servicios de guarda y custodia de los 
G r u p o s escolares, así como los de ce­
ladoras, son de i n c u m b e n c i a m u n i c i p a l . 

A r t . 64. E l personal subalterno es­
tará a las inmediatas órdenes del d i ­
rector o directores de la escuela a que 
esté adscrito, quienes podrán l l a m a r l e 
a l orden y dar cuenta a l Consejo- de su 
proceder, cuando lo est imen necesario. 

T o d o el personal subalterno de p l a n ­
t i l l a (celadores y porteros) se declara 
a e x t i n g u i r . E l Consejo as ignará a los 
directores la cant idad necesaria p a r a 
que, en su nombre, establezcan c o n t r a ­
tos de trabajo por l a prestación de ser­
vicios a j o r n a l . Este cri terio seguirá 
aplicándose igualmente al personal en­
cargado de la l i m p i e z a . 

Articulos transitor ios. 

P r i m e r o . C o m o consecuencia de la 
organización establecida en el artícu­
lo 10, y de la g a r a n t í a de eficacia qu^ 

i m p l i c a la frecuencia de las reuniones, 
se deroga el artículo 5 . 0 del decreto de 
2Ó de marzo de 1936 (Gaceta del 27), 
que disponía la ex is tencia de u n a C o ­
misión p a r a ejercitar las atr ibuciones 
asignadas a los Consejos locales. 

Segundo. Queda s u p r i m i d o el P a ­
tronato de los Grupos escolares Cer­
vantes, R u i z Z o r r i l l a y M o n t e s i n o . L o s 
dos últimos pasarán, a par t i r de la pu­
blicación de este reglamento, al régi­
men general de escuelas, y el pr ime­
ro se regirá de modo autónomo m i e n ­
tras lo regente su actual director . 

Pasarán igualmente al régimen ge­
neral los Jardines de la Infanc ia , que 
seguirán vinculados a la E s c u e l a N o r ­
m a l número 1 p a r a las prácticas de 
sus a l u m n o s . 

^ Q u e d a n derogadas todas las d ispo­
siciones que se opongan a lo estableci­
do en este reglamento. 
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Aló, España... 
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La enseñanza en Madrid 

L Consejo especial de C u l t u ­
r a p r i m a r i a de M a d r i d , orga­
nismo creado en sustitución 
de l a J u n t a M u n i c i p a l de 
P r i m e r a Enseñanza, cuyo re­

g lamento p u D u c a m o s en otro lugar de 
este m i s m o número, h a aprobado las 
siguientes proposic iones, que por su 
interés r e p r o d u c i m o s : 

((interesar del minis ter io de Instruc­
ción pública, de c o n f o r m i d a d con el c r i ­
terio sustentado . p o r varios s e ñ o r e s con­
cejales en proposición elevada a l A y u n ­
tamiento en 17 de marzo próximo pasa­
do, la adopción de los acuerdos perti­
nentes a que se contraen los siguientes 
apartados : 

a) Q u e mientras en los G r u p o s es­
colares h a y a direcciones dupl icadas , a l 
inaugurarse nuevos G r u p o s sean i n v i t a -
aos ios directores d e aquellos a nacer­
se cargo d e l a dirección única de éstos. 

b) Q u e , a fin de que l a dirección de 
los nuevos G r u p o s escolares pueda i n ­
tervenir desde los pr imeros momentos 
de s u creación, se designe con carácter 
p r o v i s i o n a l a l d irector de entre los 
maestros directores c o n oposiciones 
aprobadas en expectativa de destino, 
con res idencia en esta c a p i t a l ; y 

c) Q u e , s i no hubiese maestros d i ­
rectores en las condiciones anteriores, 
puedan ser designados, a propuesta de 
la J u n t a de inspectores y a tenor de 
lo dispuesto en l a orden de l a D i r e c ­
ción de 16 de febrero de 1933 (Gaceta 
del 24) , los que h a y a n de desempeñar­
las inter inamente entre maestros de 
sección sobresalientes de las graduadas 
de esta capi ta l , contándoles p a r a los 
efectos de l a oposición a directores de 
graduadas que en su día quis ieran ve­
ri f icar los servicios prestados i n t e r i n a ­
mente, s i , a ju ic io también d e l inspec­
tor de z o n a correspondiente y d e l a 
J u n t a de inspectores, hubieran sido 
igualmente sobresalientes. 

Disponer , teniendo en cuenta lo inte­
resado por varios señores concejales en 
proposición de que se dio cuenta en se­
sión de 27 de marzo próximo pasado, 
en relación con el título de maestro de 
p r i m e r a enseñanza que forzosamente 
deberá poseer el personal para trabajar 
en cualquier escuela de carácter part i ­
cular, que solicite del m i n i s t e r i o de 
Instrucción públ ica—en el deseo de que 
l a educación y l a instrucción de los n i ­
ños de esta c a p i t a l sean obra de quie­
nes reúnan u n a reconocida y evidente 

a p t i t u d profes ional — l a publicación de 
u n a orden que determine l a absoluta 
e impresc indib le necesidad de que a l 
trente de cada u n a de las clases de todo 
colegio pr ivado h a y a un maestro de p r i ­
m e r a enseñanza, y que a tales electos 
se equiparen con el de maestro los títu­
los de l icenciado en Fi losofía y Detrás 
y C ienc ias que tengan aprobados en u n a 
E s c u e l a N o r m a l o U n i v e r s i d a d los es­
tudios de P e d a g o g í a o h a y a n a d q u i r i ­
do el certificado de estudios pedagógi­
cos que otorgan las Facultades de F i ­
losofía y Detras con sección de P e d a ­
gogía . 

Interesar del minis ter io de Instruc­
ción pública y B e l l a s Artes que dicte 
la correspondiente disposición, pudien-
do servir de n o r m a p a r a ello las s i ­
guientes bases, en el sentido interesa­
do en proposición elevada al excelentí­
s imo A y u n t a m i e n t o en 27 de m a r z o 
último por varios señores concejales 
p a r a que no se autorice el funciona­
miento de n i n g u n a escuela de carácter 
p a r t i c u l a r s i n informes favorables de 
los arquitectos escolares, autoridades 
sanitar ias y del inspector de P r i m e r a 
enseñanza, y s in l a previa aprobación 
del h o r a r i o y de los programas por que 
h a y a n de r e g i r s e : 

P r i m e r a . Será requis i to indispensa­
ble p a r a l a apertura de locales dest ina­
dos a escuelas pr ivadas de p r i m e r a en­
señanza el in forme conjunto y favora­
ble de l arquitecto escolar designado al 
efecto d e entre los cuatro que son voca­
les del Consejo especial de C u l t u r a , dei 
inspector profesional de la zona y del 
médico escolar. 

T e n i e n d o en cuenta las organizacio­
nes de las inspecciones, tanto profesio­
n a l como médica, el Consejo, si lo es­
t i m a necesario, podrá designar, a pet i ­
ción de estos vocales representativos, l a 
f o r m a de intervención de los elementos 
que const i tuyen estas organizaciones. 

S e g u n d a . D e m o d o análogo se l a 
formará respecto de los locales en don­
de actualmente funcionen escuelas p r i ­
m a r i a s pr ivadas , por los m i s m o s técni­
cos y en i g u a l f o r m a que la indicada 
en el apartado anterior , quienes eleva­
rán informe al C o n s e j o de C u l t u r a P r i ­
m a r i a detal lando las condiciones de los 
locales y harán propuesta de cuáles son 
los que deberán clausurarse y cuáles 
los que deben seguir funcionando. 

T e r c e r a . D a Inspección médicoesco-
lar del E s t a d o girará v is i tas de v i g i l a n ­

c i a higiénica a las escuelas pr ivadas de 
p r i m e r a enseñanza, por lo menos, tres 
veces durante el curso escolar. 

C u a r t a . Jtm las escuelas pr ivadas 
será ob l igator ia l a inspección médica, 
que estará supeditada siempre a l con­
t r o l del médico escolar de cada zona, 
debiendo establecer análoga ficha mé-
dicoescolar a la u t i l i z a d a por el E s t a d o . 

Q u i n t a . Dos médicos que desempe­
ñen el servicio módicoeseolar en i n s t i ­
tuciones pr ivadas de enseñanza p r i m a ­
r i a habrán de estar en posesión, ade­
más del título profes ional , de un c e r ­
tificado de suficiencia expedido por el 
cuerpo módicoeseolar. 

Interesar del m i n i s t e r i o de Instruc­
ción pública la oportuna disposición, a 
fin de que se i m p o n g a n a las escuelas 
part iculares los siguientes extremos, te­
niendo en cuenta que se h a sol ic i tado 
por var ios señores concejales, en pro­
puesta elevada al excelentísimo A p u n ­
tamiento en 27 de marzo anterior, el 
sometimiento del personal de las escue­
las p r i v a d a s a u n contrato de trabajo, 
en cuyas bases se estipule que no per­
cibirá retribución infer ior a l sueldo de 
entrada en el magister io nac ional , go­
zando de los beneficios y derechos que 
a éste corresponden : 

P r i m e r o . E l personal que sirve es­
cuelas de carácter part icu lar tendrá el 
m i s m o trabajo y descansos diar ios a 
que está sujeto y d is fruta el de las e s ­
cuelas oficiales. 

E l Consejo de C u l t u r a P r i m a r i a po­
drá, no obstante, como- caso excepcio­
n a l , modif icar el horar io que se con­
signe en algunos centros. 

Segundo. Tratándose de la jornada 
n o r m a l completa , con un número de ho­
ras de trabajo equivalente al realizado 
por los maestros de las escuelas nacio­
nales, no podrán percibir retribución 
infer ior a l sueldo de entrada que hay 
establecido en el magister io nac ional , 
con los beneficios y derechos consigna­
dos en la legislación general del trabajo. 

Tercero . E n el caso de que el c o n ­
trato se estipule por medias jornadas u 
horas sueltas de labor, la asignación no 
será tampoco menor p o r hora a la que 
corresponde como media hora a dicho 
sueldo de entrada, disfrutando también 
en estas condiciones de análogos bene­
ficios y derechos. 

D a r e n u n c i a de dichos beneficios no 
tendrá ningún valor si no está aproba­
da por el Consejo de C u l t u r a , 



TIEMPOS NUEVOS 

Reglamento del Colegio Nacional 

de Sordomudos 

C A P I T U L O í 

C A R A C T E R Y O B J E T O D E L C O L E G I O 

& R T Í C U L O i.° E l Colegio 
Nacional de Sordomudos 
es un establecimiento ofi­
cial de educación, ense­
ñanza y formación profe­

sional, sostenido con fondos del Esta­
do, cuyos fines primordiales son: fa­
cilitar a los sordomudos de uno u otro 
sexo, a los semisordos, a los duros de 
oído y a los perturbados de la pala­
bra que requieran una educación es­
pecial, la cultura primaria necesaria 
para la vida social y la profesional que 
les asegure a su salida del Centro los 
medios de subsistencia, mediante la 
práctica de la profesión que aprendan 
dentro del mismo, de acuerdo con sus 
aptitudes. 

Art. 2 . 0 E l Colegio, para llenar sus 
fines, constará : primero, de una Es­
cuela primaria con todos sus grados ; 
segundo, de una Escuela de Trabajo 
o aprendizaje dotada de talleres. Estas 
escuelas serán consideradas, para los 
efectos de administración de material, 
mobiliario, etcétera, como las demás 
escuelas primarias nacionales y profe­
sionales dependientes del ministerio de 
Instrucción pública y Bellas Artes. 

Art . 3 . 0 E l Colegio servirá también 
de seminario para la formación de 
maestros especiales de sordomudos y 
de perturbados de la palabra. 

Art . 4. 0 E l Colegio no podrá ser 
considerado, en ningún caso, como asi­
lo o> establecimiento de Beneficiencia, 
en el sentido legal de la palabra, y, por 
lo tanto, no podrán continuar en él los 
alumnos internos una vez terminada 
su instrucción primaria y su capacita­
ción profesional o cumplida la edad re­
glamentaria. Tampoco permanecerán 
aquellos alumnos que por su escasez 
de facultades carezcan notoriamente de 
aptitud para hacer estudios con apro­
vechamiento. Se exceptúan los retrasa­
dos pedagógicos y los débiles mentales 
que se consideren en condiciones de po­
der incorporase a los grados ordina­
rios. 

C A P I T U L O II 

I .—DE L A S E N S E Ñ A N Z A S . 

Art. 5.0 L a s enseñanzas se clasifi­
carán en los siguientes períodos : 

a) Período de educación preescolar, 
de cuatro a ocho años. 

b) Período de cultura primaria , de 
ocho a catorce años. 

c) Período profesional, de catorce a 
dieciséis años. 

d) Período profesional, de dieciséis 
a veinte años o más en casos espe­
ciales. 

I I . — D E L A E S C U E L A P R I M A R I A . 

Art. 6.° L a enseñanza primaria y 
graduada será obligatoria para todos 
los alumnos, incluso para ios que ingre­
sen con la edad máxima, quienes, en el 
tiempo que se juzgue oportuno para ca­
da caso, deberán adquirir el grado mí­
nimo de conocimientos propios en este 
período. 

Art . 7.0 L a duración del período de 
formación general primaria será de seis 
años, pudiendo variar, sin embargo, en 
más o en menos, según la capacidad, 
aprovechamiento o grado de formación 
del alumno a su ingreso en el colegio. 
A la terminación de este período se ex­
pedirá a los alumnos que sean conside­
rados aptos por la Junta de profesores 
el correspondiente certificado de cultura 
primaria. 

Art . 8.° E n este período se organi­
zarán un grado o dos para retrasados 
pedagógicos y débiles mentales y cla­
ses de corrección para perturbados de 
la palabra, sean o no sordos. 

oooooooooooooooooooooooc o 

Como en el número pasado indicába­
mos, publicamos en el presente el re­
glamento por el que se rige el Colegio 
Nacional de Sordomudos. Toda la im­
portancia que se conceda a esta obra 
es pequeña comparada con la función 
social que un establecimiento de tal 

naturaleza desempeña. 

Art. 9. 0 Las clases no podrán exce­
der de diez alumnos. 

Art . 10. A l confeccionarse el hora­
rio se tendrá en cuenta el tiempo que 
ha de dedicarse a los trabajos manua­
les, educación física, prácticas agríco­
las y enseñanzas del hogar. 

Art . 11. Durante el último mes del 
curso, el director, en colaboración con 
el profesor de cada grado y el médico 
psicotécnico, estudiarán l a situación de 
cada alumno, determinando el grado a 
que ha de asistir el curso venidero. 

Art . 12. Se establecerá l a coeduca­
ción en las clases maternales y en las 
de párvulos, pudiendo ensayarse en los 
otros grados, según lo aconseje la ne­
cesidad o la conveniencia. 

Art . 13. L a enseñanza preprofesio-
nal comenzará al terminar los alumnos 
el período b), y tiene por objeto la in i ­
ciación de las actividades asequibles a 
los sordomudos. Este período, de dura­
ción variable, según los casos, está 
comprendido entre los catorce y los die­
ciséis años. 

A r t . 14. Se establecerán las ense­
ñanzas del hogar para niñas, a saber: 
corte, confección y preparación de 
prendas de vestir, lavado y plancha­
do de ropa, cocina, repostería, cría y 
aprovechamiento de animales domés­
ticos, jardinería, organización y ad­
ministración del hogar; y para los n i ­
ños, los trabajos manuales educativos 
y las prácticas agrícolas. 

Art . 15. Las clases maternales, las 
de párvulos y las enseñanzas del ho­
gar estarán encomendadas a profeso­
ras, y las demás, a cargo de profeso­
res o profesoras, indistintamente. 

Art . 16. Los profesores de la Es­
cuela primaria habrán de reunir las 
condiciones siguientes : 

Ser españoles y mayores de vein-
tiún años. 

Tener el título de maestro nacional 
o licenciado en Pedagogía y el título 
o certificado de aptitud para la ense­
ñanza de los sordomudos, obtenido en 
el Colegio Nacional. 

Art . 17. E l ingreso en el profesora­
do de Cultura primaria será por con­
curso-oposición y por el plazo de un 
año, al cabo del cual, si reúne condi-
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d o n e s pedagógicas , podrá el candida­
to ser confirmado por cinco años, ad­
quir iendo entonces e l derecho a n o m ­
bramiento definit ivo, si existe informe 
favorable de la J u n t a de profesores. 

A r t . 18. P a r a juzgar el concurso-
oposición se nombrará u n T r i b u n a l , 
compuesto por el director y un profe­
sor del centro, un catedrático de l a 
Sección de P e d a g o g í a de l a F a c u l t a d 
de Filosofía y L e t r a s , un profesor de 
la E s c u e l a N o r m a l y un maestro na­
c ional . E n e l caso en que de l concur­
so no resultasen méritos suficientes u 
ofreciese dudas l a selección, el T r i b u ­
na l acordará los ejercicios a que han 
de someterse los aspirantes. E l T r i b u ­
nal para juzgar de l a provisión de las 
restantes plazas será modif icado, sus­
tituyéndose al profesor de la Escue­
la N o r m a l y a l maestro por dos espe­
cial istas. 

A r t . 19. L a plaza de médico psico-
técnico, que gozará de las m i s m a s pre­
rrogat ivas , derechos y condiciones 
económicas que los profesores nume­
rar ios , se proveerá por teoncurso de 
méritos entre aquellas personas que 
posean título o certificados de haber 
efectuado estudios de Ps icotecnia y de 
Orientación profesional . 

A r t . 20. L o s profesores serán res­
ponsables del orden y d i s c i p l i n a e n 
sus respectivas ciases, a las que asis­
tirán con puntua l idad , dando cuenta 
a l a Dirección de las faltas de as isten­
cia, de aplicación y de conducta de los 
a lumnos. A s i m i s m o tienen l a obl iga­
ción ineludible de as ist ir a cuantos ac­
tos sean convocados por el director. 

A r t . 21. L o s profesores de cul tu-
rg p r i m a r i a tendrán cinco horas d i a -

' rias de clase, como m á x i m o , ajusta­
das al horar io del colegio, excepción 
hecha de los jueves, que se dedicarán 
a paseos, excursiones, v is i tas a los 
museos, fábricas, etc., ocupando sólo 
las mañanas. 

A r t . 22. | L ° S profesores de cu l tura 
p r i m a r i a se reunirán en Juntas men-
sualmente, bajo la presidencia del d i ­
rector, y sus atribuciones serán las si­
guientes : 

1. a T r a t a r de la m a r c h a de l a ense­
ñanza en los períodos en que actúen, 
aplicación y conducta de los a lumnos, 
proponiendo a l a Dirección cuantos en­
sayos pedagógicos o- reformas conven­
ga introducir en las clases para asegu­
r a r l a mayor eficacia de su magis­
terio. 

2. a Redactar , en colaboración con el 
director, los programas de la escuela 
p r i m a r i a y enseñanzas complementa­
rias. 

3. a Proponer a los alumnos que 
hayan de ser premiados por su apl i -
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cación, aprovechamiento y conducta, 
con los fondos o legados que existan 
para tal objeto. 

4. a E s t u d i a r y f o r m u l a r presupues­
tos del mater ia l de enseñanza que ne­
cesiten durante el curso. 

5. a E l e g i r bibliotecario y secretario 

de J u n t a . 
6. a D e t e r m i n a r los a lumnos a quie­

nes pueda expedírseles el certificado de 
c u l t u r a p r i m a r i a , así como l a conve­
niencia de establecer pruebas que sir­
v a n de estímulo entre ellos. 

7. a T r a z a r el p lan de trabajo de los 
cursos del seminario y designar los pro­
fesores y personas que h a n de interve­
n i r en los mismos . 

8. a Proponer a l director cuantas i n i ­
ciativas conduzcan al mejoramiento de 
la enseñanza y al establecimiento de 
instituciones e i r c u m y post escolares. 

A r t . 23. L a escuela p r i m a r i a vacará 
desde el día 15 de jul io hasta el 30 de 
septiembre de cada año, ambos inc lu­
sive. L a s demás vacaciones del año se 
acomodarán al calendario escolar. 

A r t . 24. E l director del colegio, au­
x i l i a d o por los profesores de cul tura 
p r i m a r i a y por los médicos, organizará 
anualmente colonias escolares de vaca­
ciones para playa y montaña, u t i l i z a n ­
do las residencias y sanatorios del E s ­
tado. 

L o s alumnos que no sean designa­
dos para formar parte de las citadas 
colonias marcharán con sus f a m i l i a s , 
quedando clausurados los servicios del 
internado durante las vacaciones de ve­
rano. 

C A P I T U L O I I I 

DE LA ESCUELA PROFESIONAL 

A r t . 25. L a Escue la profesional ten­
drá a su cargo la capacitación de los 
a lumnos en un oficio que les propor­
cione el sustento a l a sa l ida del cole­
gio . Constará de clases artísticas pre­
parator ias y de clases práct icas, es­
tando las pr imeras a cargo de profe­
sores, y las segundas, a cargo de maes­
tros de taller. 

A r t . 26. L o s profesores de c u l t u r a 
profesional deberán r e u n i r análogas 
condiciones a los de c u l t u r a p r i m a r i a , 
refer ida a su enseñanza especial , y 
acreditarán además conocer los méto­
dos de comunicación oral con los sor­
domudos . 

E l ingreso en este profesorado se h a ­
rá según las normas establecidas en el 
artículo 18, y se d e n o m i n a r á : de D i ­
bujo, de D i b u j o y M o d e l a d o , y de M o ­
delado y T a l l a s . 

A r t . 27. E l período profes ional com­
prende l a enseñanza especializada a 
par t i r de los dieciséis años, clasificán­
dose los a lumnos según su vocación 
y aptitudes, previo examen de orienta­
ción profes ional . E s t a s enseñanzas se 
organizarán en talleres instalados con 
todos los elementos necesarios p a r a un 
completo y total aprendizaje. 

E n el caso de que algún a l u m n o pre­
cise enseñanzas que el colegio no ten­
ga m o n t a d a s , el director gest ionará su 
colocación en un C e n t r o i n d u s t r i a l es­
pecialmente escogido para ta l fin. 

A r t . 28. P o r ahora existirán en el 
colegio los talleres de t ipografía, en­
cuademación, carpintería, zapatería, 
sastrería y mecánica, comprendidas en 
éste l a hojalatería y fumistería. H a b r á 
también un taller de cos tura , que abar­
cará el corte, confección y reparación 
de r o p a inter ior , confección de medias , 
calcetines y ropa de punto, y otro de 
modistería, que abarcará el corte y con­
fección y reparación de r o p a exter ior , 
tapicería y decoración de l a v i v i e n d a . 

A r t . 29 T o d o s los trabajos que se 
realicen en los talleres deberán estar 
supeditados a l a enseñanza. S i n e m ­
bargo, podrán realizarse otros indus­
tr ia l i zados , a propuesta de los maes­
tros de tal ler, s i e l d irector lo e s t i m a 
conveniente para los intereses del co­
legio. E n ta l caso, el producto' que se 
obtenga de la venta se distribuirá de 
la m a n e r a s i g u i e n t e : u n a tercera par­
te para los alumnos que h a y a n efec­
tuado el trabajo, que se depositará a 
su nombre en u n a c a r t i l l a de la C a j a 
P o s t a l de A h o r r o s , que le será entre­
gada el día de la sal ida del c o l e g i o ; 
las otras dos terceras partes se apl ica­
rán a m a t e r i a l y mejora del tal ler . 

A r t . 30. E l director del colegio, 
a u x i l i a d o de los profesores de cul tura 
profesional y de los maestros de taller, 
organizará cada año, a l finalizar el cur­
so, u n a exposición de los trabajos rea­
lizados durante el curso por los a l u m ­
nos. Estos , durante el año escolar, rea­
lizarán visitas a fábricas, talleres, m u ­
seos, etcétera, con el fin de mejorar su 
cul tura profesional , siendo acompaña­
dos por sus profesores y maestros de 
taller en l a forma que marquen los ho­
rarios. 

A r t . 31. E l colegio organizará cur­
sil los, profesados por valores reconoci­
dos de l a ciencia, de las artes, de los 
oficios, con objeto de a m p l i a r la cu l ­
tura profesional de los maestros y de 
los a lumnos. 
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Clase de encuademación del Colegio Nacional de Sordomudos. 

A r t . 32. L o s maestros de taller se­
rán elegidos p o r concurso-oposición, 
ateniéndose a las normas estabecidas 
en el artículo 18. 

C A P I T U L O I V 

D E L A A C C I Ó N C U L T U R A L 

Seminario, Revista, Biblioteca, Museo. 

A r t . 33. E l colegio organizará pe­
riódicamente, y con e l r i t m o que exi ja 
la necesidad de personal , cursos para la 
formación de maestros especiales de sor­
domudos y de perturbados de l a pala­
bra . Tendrán u n a duración de tres me­
ses y comprenderán : 

a) Metodología y organización es­
colar especial p a r a l a enseñanza de 
los sordomudos e h is tor ia de su educa­
ción. 

b) ¡Fonética y Ortofonía, con prácti­
cas de corrección de perturbados de la 
palabra. 

c) Prácticas de enseñanzas de sor­
domudos. 

A r t . 34. L a Dirección del colegio 
propondrá a la superioridad los térmi­
nos de l a convocatoria , en la cua l se 

determinará el número de maestros y 
maestras que se admiten en cada cur­
so y demás condiciones de l a m i s m a . 

A r t . 35. L o s a lumnos que obtengan 
el título de maestro especial de sordo­
mudos podrán aspirar a las vacantes 
que hayan de proveerse en el profeso­
rado de este colegio y a las que ocu­

r r a n en los sostenidos con fondos pro­
vinciales o munic ipales . 

A r t . 36. L o s maestros que desempe­
ñen escuela oficial serán sustituidos de 
conformidad con lo que dispone l a or­
den de 20 de agosto de 1934. 

A r t . 37. E l director del colegio or­
ganizará viajes de estudios al extran­
jero con profesores y maestros aspiran­
tes a l profesorado que se d is t ingan por 
su vocación, con el fin de estudiar so­

bre el terreno la organización escolar es­
pecial y los métodos de enseñanza. 

A s i m i s m o asistirá o enviará delega­
ciones del profesorado a los Congresos 
nacionales o internacionales de l a es­
pecial idad, con cargo a l a par t ida que 
para ello se i n c l u y a en el presupuesto 
del Estado. 

A r t . 38. E l colegio, como índice do 
su v i d a c u l t u r a l y e s p i r i t u a l , u t i l i z a n ­
do su i m p r e n t a , publicará u n a revista , 
en l a que se traten cuestiones doctr i ­

nales, información pedagógica m u n ­
d i a l de l a especial idad, los problemas 
sociales que afecten' a los sordomudos 
y la gestión pedagógica y a d m i n i s t r a ­
t i v a del C o l e g i o N a c i o n a l , establecien­
do intercambio- con las revistas s i m i ­
lares nacionales y extranjeras que 
ofrezcan interés. 

E s t a rev is ta será redactada por todo 
el cuerpo docente, los médicos, los 
a lumnos y cuantas personas quieran 
colaborar en ella. 

Será 'director e l profesor que se de­
signe en j u n t a , y su periodicidad será 
determinada por las posibi l idades eco­
nómicas d e l colegio y p o r las exigen­
cias de o p o r t u n i d a d . Admit irá suscr ip­
ciones, y los ingresos, s i los hubiere, 
se dedicarán a c u b r i r sus gastos y a 
mejorar sus condiciones editoriales. 

A r t . 39. Se reorganizará l a B i b l i o ­
teca del colegio, procurando enrique­
cerla con obras y revistas pedagógicas 
de mérito reconocido, preferentemente 
de l a especial idad. 

E l servicio de l a B i b l i o t e c a lo asu­
mirá u n profesor, estando abierta al 
público diar iamente . 

A r t . 40. Se es tablecerá e l M u s e o 
E s c o l a r , exponiendo en él los trabajos 
de clases y talleres, que deben figurar 
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con carácter permanente , así c o m o 
los modelos reducidos del ' m o b i l i a r i o , 
m a t e r i a l de enseñanza, etc. 

E l orden de conservación del M u ­
seo estará a cargo de un profesor . 

C A P I T U L O V 

DEL, SERVICIO SANITARIO 

A r t . 41. P a r a el servic io s a n i t a r i o 
del colegio habrá u n -médico de M e d i ­
c i n a genera l , u n otólogo, u n oftalmó­
logo , u n p s i q u i a t r a psicotécnico y u n a 
e n f e r m e r a i n t e r n a . L o s d e m á s serv i ­
cios serán contratados en cada caso. 

E s t e p e r s o n a l será e legido m e d i a n ­
te concurso y disfrutará los haberes 
que se consignen en el presupuesto del 
E s t a d o . 

A r t . 42. L o s médicos v is i tarán d i a ­
r i a m e n t e en el colegio a los niños en­
fermos que r e q u i e r a n sus cu idados , y 
les pasarán q u i n c e n a l m e n t e una. rev is­
t a g e n e r a l , p a r a a p r e c i a r su estado 
de s a n i d a d , d a n d o el parte c o n s i g u i e n ­
te a l a Direcc ión. 

T o d o s c o l a b o r a r a n a l a confección 
de l a ficha médieopedagógica en l a 
parte de su espec ia l idad. 

A r t . 43. E l 'médico p s i q u i a t r a - p s i -
cotécnico real izará, en unión de los 
profesores p r i m a r i o s , a l c o m i e n z o de 
cada curso, el e x a m e n m e n t a l de los 
a l u m n o s , deduciendo el perfi l psicológi­
co, que se e s t a m p a r á en l a ficha co­
rrespondiente . E s t e examen se tendrá 
en cuenta p a r a hacer l a clasificación y 
distribución de a l u m n o s en las clases 
p r i m a r i a s . 

E l médico psiquiatra-psicotécnico or­
g a n i z a r á y tendrá a s u cargo e l L a b o ­
r a t o r i o de invest igac ión y el G a b i n e t e 
de orientación p r o f e s i o n a l . 

A r t . 44. L o s médicos cuidarán es­
c r u p u l o s a m e n t e de no a d m i t i r a i n g r e ­
so en e l colegio a los a l u m n o s a n o r m a ­
les mentales que rebasen el retraso pe­
dagógico o l a debi l idad m e n t a l , n i a los 
efectos de enfermedades crónicas o con­
tagiosas, debiendo ser enviados los p r i ­
meros a las escuelas de a n o r m a l e s , y 
los segundos, a los hospitales o asilos 
propios p a r a ellos. 

A r t . 45. L a a s i s t e n c i a m é d i c a se 
prestará g r a t u i t a m e n t e , t a n t o a los 
a l u m n o s p e n s i o n a d o s c o m o a los p e n ­
s i o n i s t a s ; pero s i las f a m i l i a s o encar­
gados desearen que el enfermo fuese 
v i s i t a d o por otro médico no pertene­
ciente a l co legio , será de su c u e n t a el 
pago de esta a s i s t e n c i a . S i se h ic iere 
en f o r m a de c o n s u l t a , a l a que as ist ie­
ren con médicos de fuera los de l co­
legio, tendrán éstos derecho a cobro 
de m i n u t a s a c a r g o de los interesados . 

PLATERIA 

RELOJERÍA 
ALBERTO PINERO 

SE GARANTIZAN LOS TRABAJOS 

Blasco de Garay, 4 9 

C A P I T U L O V I 

DEL INTERNADO 

A r t . 46. L o s a l u m n o s internos re­
cibirán l a c u l t u r a , a s i s t e n c i a y c u i d a ­
dos m á s exquis i tos , de modo que en 
ningún m o m e n t o echen de menos el 
hogar p a t e r n o . E s t o s c u i d a d o s estarán 
confiados a maestros i n t e r n o s , a s p i r a n ­
tes a profesores t i tu lares o e s t u d i a n ­
tes de l M a g i s t e r i o elegidos p o r el d i ­
rector. 

L o s maestros in ter inos percibirán 
a s i s t e n c i a c o m p l e t a y la remuneración 
y venta jas c o n s i g n a d a s en e l r e g l a ­
mento i n t e r i o r d e l colegio . 

A r t . 47. L o s m a e s t r o s de l i n t e r n a ­
do serán responsables d e l o r e n y dis­
c i p l i n a del g r u p o de a l u m n o s que se 
les confíe en todos los actos de su 
v i d a , f u e r a de las clases y tal leres. Se 
comunicarán con ellos e m p l e a n d o s i e m ­
pre el lenguaje o r a l y l a m í m i c a n a ­
t u r a l , con exclusión de los s i g n o s c o n ­
vencionales . 

U n o de estos m a e s t r o s y u n a maes­
t r a , des ignados p o r el d i r e c t o r , a s u ­
mirán los c a r g o s de jefes de l i n t e r n a ­
do m a s c u l i n o y f e m e n i n o , respect iva­
mente , teniendo entre sus o b l i g a c i o ­
nes l a distr ibución d e l s e r v i c i o d i a r i o 
a los m a e s t r o s d e l i n t e r n a d o , el que so­
meterán a l a aprobación de l d i r e c t o r . 

A r t . 48. L o s maestros de l i n t e r n a ­
do dis frutarán por t u r n o sus vacac io­
nes y tendrán las sal idas y descanso 
que d e t e r m i n e el reglamento de orden 
i n t e r i o r del colegio, según las necesida­
des y conveniencias del servicio. 

C A P I T U L O V I I 

JEFATURA Y ADMINISTRACION DEL COLEGIO 

I . — D e l director. 

A r t . 49. L a dirección v a d m i n i s t r a ­
ción del colegio corresponde por delega­
ción de las autoridades superiores do­
centes a l director del m i s m o . 

Serán atr ibuciones del director : 
a) A d o p t a r cuantas medidas estime 

necesarias p a r a l a mejor a d m i n i s t r a ­

ción del colegio, orden y r e g u l a r i d a d en 
las clases y mejor provecho de las en­
señanzas . 

b) P r o p o n e r a l m i n i s t r o y a l direc­
tor general la r e f o r m a que aconseje l a 
exper iencia en orden a l a organización 
y a l a educación y enseñanza de los n i ­
ños. 

c) Representar a l colegio en todos 
los actos oficiales. 

d) D e c r e t a r l a admisión y ba ja de 
los a l u m n o s , previos los trámites esta­
blecidos a l efecto. 

e) P r e s i d i r las juntas de profesores, 
que se reunirán u n a vez por mes, a l 
menos, p a r a ocuparse de las enseñan­
zas y del régimen pedagógico del cole­
g i o . 

f) A d m i t i r y despedir a los emplea­
dos y dependientes, cuyo cometido le 
compete con arreglo a este reglamento. 

A r t . 50. E l director será n o m b r a d o 
por e l m i n i s t r o mediante concurso de 
méritos entre profesores del colegio que 
h a y a n acreditado de u n modo relevante 
su capacitación p a r a el cargo y su co­
n o c i m i e n t o en l a enseñanza de sordo­
m u d o s , previo i n f o r m e del Conse jo N a ­
c i o n a l de C u l t u r a . 

I I . — D e l secretario. 

A r t . 51. E l secretario del colegio 
será n o m b r a d o por e l director general 
de E n s e ñ a n z a P r o f e s i o n a l y T é c n i c a 
m e d i a n t e propuesta , en t e r n a , del d i ­
rector del colegio, y e l cargo habrá de 
recaer en u n profesor o f u n c i o n a r i o ad­
m i n i s t r a t i v o afecto a l m i s m o . 

Serán atr ibuciones del s e c r e t a r i o : 
a) I n s t r u i r los expedientes y exten­

der las consultas y comunicac iones que 
necesite d i r i g i r a l colegio, l levando los 
l ibros-registros de cuantos asuntos se 
t r a m i t e n en él. 

b) L l e v a r los l ibros de matrícula y 
clasificación de los a l u m n o s y e l de 
actas de los c laustros generales de pro­
fesores. 

c) E x p e d i r las certificaciones que 
sol iciten los profesores y a l u m n o s . 

d) D i s t r i b u i r el trabajo entre el per­
s o n a l a d m i n i s t r a t i v o afecto a l a Secre­
taría , c u i d a n d o de que éste as i s ta LOU 
p u n t u a l i d a d y c u m p l a exactamente su 
c o m e t i d o , dando cuenta a l d i rector de 
las i n f r a c c i o n e s . 

I I I . — S e c r e t a r i o s de juntas. 

A r t . <2. E n las j u n t a s de profeso­
res de las E s c u e l a s p r i m a r i a y profe­
s i o n a l , así como en las j u n t a s de 
m a e s t r o s de tal ler , todas las cuales se­
rán presididas por el director , actuarán 
de secretarios de actas, t u r n a n d o por 
a ñ o s , profesores y maestros elegidns 
por l a j u n t a respectiva. 
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A r t . 53. U n a de las maestras del 
internado, des ignada p o r el director, 
tendrá a su cargo la custodia de rope­
ros, despensa, almacenes, etc., y l a re­
cepción de víveres, ropa y menaje, lle­
vando' los l ibros correspondientes con 
el a l ta y baja del día. 

I V . — D e l personal subalterno. 

A r t . 54. P a r a el servicio del colegio 
habrá un conserje, u n ordenanza y un 
portero, pertenecientes al escalafón de 
porteros de los m i n i s t e r i o s , y el núme­
ro de sirvientes que se juzgue necesa­
rio para asegurar todos los servicios 
mecánicos. E s t o s últ imos percibirán 
como jorna l los haberes que se les se­
ñale, y si son internos tendrán dere­
cho a c o m i d a y asistencia, más los 
trajes de faena. 

A r t . 55. E l conserje será el jefe i n ­
mediato de todos los subalternos y sir­
vientes, cuidando, bajo su responsabi­
l i d a d , de que éstos c u m p l a n las órde­
nes referentes al servicio. 

C A P I T U L O V I I I 

I .—De los alumnos. 

A r t . 56. L o s a lumnos del colegio 
podrán ser internos, externos y me­
dio pensionistas . L o s a lumnos inter­
nos serán pensionados o pensionistas , 
según que su pensión corra a cargo 
del E s t a d o , de las D i p u t a c i o n e s , A y u n ­
tamientos u otras entidades. Dos ex­
ternos podrán ser medio pensionistas 
o u t i l i z a r los servicios de l a c a n t i n a , 
abonando la cuota establecida en el la, 
o gratui tamente , según los casos. 

A r t . 57. E l director del colegio po­
drá contratar con las D i p u t a c i o n e s 
provinciales y A y u n t a m i e n t o s las es­
tancias de los a lumnos que aquéllos 
envíen en cal idad de p e n s i o n a d o s ; el 
pago de estancias se hará por t r imes­
tres antic ipados. 

E l número de plazas de a lumnos no 
tendrá más limitación que la que acon­
sejen el bien de la enseñanza, las po­
sibi l idades materiales de espacio y lo­
cal y el número de profesores d i s p o n i ­
bles. 

I I .—Condic iones de admisión. — Obli­
gaciones. — Derechos. — Motivos de 

exclusión de los alumnos. 

A r t . 58. L a edad para e l ingreso 
de los a lumnos en el colegio será des­
de los cuatro a los nueve años, p u -
diendo permanecer en el m i s m o hasta 
los ve int iuno. 

A r t . 59. E l aspirante a ingreso en 

el colegio en plaza g r a t u i t a o de pago 
h a de reunir las condiciones s iguien­
tes : 

1. a Ser sordomudo, semisordo, duro 
de oído o disártrico. 

2. a E s t a r comprendido en l a edad 
r e g l a m e n t a r i a ; y 

3. a E s t a r vacunado, si no h a p a ­
decido v i r u e l a s ; no sufr ir enfermedad 
a l g u n a contagiosa, n i otra que, a u n 
no siéndolo, le i m p o s i b i l i t e p a r a el es­
tudio y p a r a el pleno goce de sus fa­
cultades mentales . 

E l p r i m e r y tercer extremos se acre­
ditarán por certificado m é d i c o ; e l se­
gundo, por p a r t i d a de n a c i m i e n t o , ex­
pedida por el R e g i s t r o c i v i l . 

A r t . 60. L a admisión de los a lumnos 
en e l colegio será s iempre c o n ca­
rácter provis ional , hasta que, pasado 
un t iempo prudenc ia l , que podrá pro­
longarse hasta dos meses,, sea decla­
rada def init iva. 

A r t . 61. L a petición de plazas de 
interno pensionado deberá hacerse a n ­
te l a Diputación de l a p r o v i n c i a res­
pectiva a quien corresponda el abono 
de la m i s m a , en c o n s o n a n c i a con las 
disposiciones vigentes. Das instancias 
que se rec iban directamente en el co­
legio serán enviadas a informes de las 
D i p u t a c i o n e s provincia les correspon­
dientes. 

A r t . 62. U n a vez rec ib idos , c o m ­
probados y admit idos los expedientes 
de los a l u m n o s , serán éstos inc luidos 
en u n a l i s t a f o r m a d a por orden r i g u ­
roso de petición, s in más excepción 
que la de ser dos o más hermanos sor­
domudos, en cuyo caso los hermanos 
mayores pasarán a figurar a l a cabeza 
de la l i s ta , y el menor , en el l u g a r que 
le corresponda por l a fecha de so l ic i ­
tud. También tendrán preferencia pa­
r a el ingreso los sordomudos pobres 
huérfanos de padre y madre . 

A los efectos dichos, los representan­
tes legales de los aspirantes que se 
hal len en los casos de excepción c i ta­
dos acompañarán también a l o s ex­
pedientes certificaciones de ser exac­
tos dichos hechos, expedidas por el 
subdelegado de M e d i c i n a y por el fo­
rense, en el p r i m e r caso, y por el 
juez m u n i c i a l , en el segundo. 

A r t . 63. D a l i s t a de aspirantes a 
ingreso, así como l a de vacantes que se 
v a y a n produciendo, estarán constante­
mente expuestas en el tablón„de a n u n ­
cios del colegio , p a r a que, en todo 
momento , puedan saber los interesa­
dos el lugar que ocupan los a s p i r a n ­
tes. 

A r t . 64. Das vacantes de a lumnos 
se cubrirán tan pronto como éstas ocu­
r r a n , pero los a lumnos no serán l l a m a ­
dos a ingreso en el colegio hasta el día 

1 de octubre de cada año. D e l m i s m o 
modo, los a lumnos que c u m p l a n la 
edad para l a sa l ida del colegio, no lo 
abandonarán hasta l a terminación ofi­
c ia l del curso, el 15 de ju l io . 

A r t . 65. L o s a lumnos deberán pre­
sentarse en e l colegio dentro de los 
quince días siguientes a l de ía noti f i ­
cación de haber sido admitidos, acom­
pañados de su representante legal , el 
cual designará en aquel acto l a per­
sona residente en M a d r i d que h a de re­
presentarlo y con q u i e n h a de enten­
derse e l colegio. Este encargado no será 
en modo alguno funcionar io del cole­
g io , y deberá concurrir a l acto de pre­
sentación del a l u m n o , firmando su con­
f o r m i d a d en e l l ibro destinado a l efecto, 
después de informarse de las obligacio­
nes que contrae. 

A r t . 66. T o d o a l u m n o que, pasados 
quince días desde que deba presentarse 
en el colegio, o desde que t e r m i n a l a l i ­
cencia, no se presentare n i justificase 
debidamente la fa l ta , perderá la plaza. 

A s i m i s m o la perderán 1 o s externos 
que cometieren quince faltas seguidas 
s i n justif icarlas, no pudiendo después 
rehabilitarse en el m i s m o curso. 

A r t . 67. E n caso de enfermedad, y 
previa prescripción facultat iva, podrá e l 
director conceder licencias a los a l u m ­
nos hasta por tres meses, debiendo las 
famil ias comunicar cada quince días a 
la Dirección el curso de la enfermedad. 

A r t . 68. Dos a lumnos presentarán 
a su ingreso en el colegio el equipo y 
enseres que determine el reglamento de 
orden interior. E l detalle de todo esto, 
en hojas impresas, se facilitará por la 
Secretaría del colegio a las personas 
que lo soliciten. 

A r t . 69. L o s a lumnos internos que 
observen buena conducta y aprovechen 
en los estudios, podrán sal ir del cole­
g io acompañados de sus padres o en­
cargados los sábados por la tarde, para 
regresar los lunes antes de las clases. 

A r t . 70. L o s domingos y días fes­
tivos podrán ser visitados los a lumnos 
a las horas que el director señale, a 
condición de que en estas visitas, que 
se realizarán a presencia de un maestro 
del internado, no se les entregue dinero 
o se les h a g a obsequios que puedan per­
judicarles. 

L o s donativos en dinero a los a l u m ­
nos serán entregados en Secretaría, 
previo recibo, e ingresados en las car­
ti l las del A h o r r o P o s t a l que se abran a 
nombre de éstos. 

A r t . 71. C u a n d o enferme algún 
a l u m n o , y previa invitación del médi­
co, será trasladado a l a enfermería 
inmediatamente, no consint iendo que 
permanezca, n i aun provis ionalmente , 
en el dormitor io común. 
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Si la enefrmedaa fuese contagiosa, 
se dará parte a los encargados para 
que saquen a los alumnos del colegio ; 
si no contestaren o se negaren a ello, 
el enfermo será enviado al hospital de 
epidemias. 

Para el reingreso de los alumnos 
que hubieren salido del colegio en es­
tas condiciones, se procederá a su 
vuelta a él a un reconocimiento, como 
si se tratase de alumno de nuevo in­
greso ; si no resultasen admisibles, 
serán entregados a sus familias o en­
cargados. Si éstos se negasen a hacer­
se cargo de ellos, serán enviados por 
el colegio a disposición de los gober­
nadores de su provincia respectiva. 

Art. 72. La admisión de los alum­
nos será de la competencia del direc­
tor. La expulsión por causa justifica­
da se hará por la Dirección del cole­
gio, previa consulta a la junta de pro­
fesores constituida en Consejo de dis­
ciplina. 

En los casos graves y urgentes, el 
director podrá acordar la expulsión de 
un alumno, dando cuenta a la Direc­
ción general de Enseñanza Profesio­
nal y Técnica. 

Art. 73. La cuantía de las pensio­
nes de los alumnos internos pensionis­

tas se determinará anualmente, en vis­
ta del coste de la vida, y se consigna­
rá en las hojas impresas que se faci­
litarán a las familias. 

Las cuotas de pensión se abonarán 
por trimestres anticipados y no se de­
volverán cuando el alumno haya hecho 
una estancia de un mes, quedando el 
resto en beneficio del colegio. 

Art. 74. El equipo que deberán pre­
sentar los alumnos internos a su in­
greso en el colegio será determinado 
en el reglamento de orden interior y 
expresado en las hojas impresas ante­
riormente referidas. 

CAPITULO IX 

D E L A A C C I O N P O S T - E S C O L A R 

Art. 75. El Colegio Nacional de 
Sordomudos procurará continuar la 
obra tutelar sobre sus alumnos des­
pués que hayan salido de él, conser­
vando con ellos una relación cons­
tante. 

Esta protección y tutela estará en­
comendada a un Comité presidido por 
el director del colegio, y del cual for­
marán parte representantes de los pa­

dres de los sordomudos, del ministerio 
de Trabajo, de las Asociaciones de 
sordomudos y del Colegio Nacional. 

El Comité redactará su reglamento 
y se desenvolverá con autonomía; pe­
ro dando cuenta anualmente a la Di­
rección general de Enseñanza Profe­
sional y Técnica de los resultados de 
su gestión. 

Artículos adicionales. 

Primero. Para que la obra del Co­
legio Nacional pueda desenvolverse 
normalmente con personal idóneo y le­
galmente ingresado en él, se hará una 
revisión de todo el actual personal do­
cente, dejando en situación de exce­
dencia forzosa al que no haya ingresa­
do por oposición, considerando como 
tal la anunciada en la ((Gaceta de Ma­
drid» y realizada ante el Tribunal com­
petente propuesto por el Consejo Na­
cional de Cultura (antes Consejo de 
Instrucción pública). 

Segundo. Quedan derogadas cuan­
tas disposiciones se opongan a lo es­
tablecido en este reglamento, que em­
pezará a regir desde su inserción en 
la Gaceta de Madrid. 
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L A S H A C I E N D A S L O C A L E S 

A H a c i e n d a m u n i c i p a l h a a l ­
canzado u n límite . i n f r a n ­
queable en l a e las t ic idad de 
sus recursos propios , y es 

necesario t r a n s f o r m a r l a p r o ­
fundamente p a r a a c o m o d a r l a a las nue­
vas necesidades m o d e r n a s . L a i m p o r ­
t a n c i a y comple j idad de los servicios 
c o m u n a l e s , c a d a d ía crecientes , necesi­
t a n cantidades de g r a n v o l u m e n que no 
pueden ser a r b i t r a d a s i n d e f i n i d a m e n t e 
c o n el r é g i m e n de emprést i tos d i r e c ­
tos, cuyas anual idades de amortización 
i m p o n e n sacrif icios inmensos a l a po­
blac ión. B u e n a p r u e b a es e l a c t u a l 
presupuesto m u n i c i p a l , en e l que M a ­
d r i d t iene que d e s t i n a r , p a r a sat is­
facer anual idades de deudas en c i r c u ­
lación, u n tota l de 26.195.500 pesetas 
de s u presupuesto de gastos, c i frado en 
114.015.786,80 pesetas, o sea, entregar 
por t a l concepto e l 23 por 100 de sus 
ingresos n o r m a l e s . 

L a neces idad de atender estas o b l i ­
gaciones ineludibles h a i n d u c i d o a los 
legisladores a conceder a los A y u n t a ­
m i e n t o s nuevas fuentes de r e c u r s o s , y 
en este sent ido se h a n inspirado- las a u ­
tor idades españolas en los úl t imos t i e m ­
pos, a u t o r i z a n d o a los A y u n t a m i e n t o s 
p a r a c o n s t i t u i r E m p r e s a s dedicadas a 
real izar ciertos servicios públicos con 
carácter de reproduct ivos. 

L a obtención de grandes sumas de 
dinero en condiciones ventajosas y l a 
necesidad de obtener ingresos saneados 
se puede l o g r a r u t i l i z a n d o u n a de las 
fuentes de r i q u e z a u r b a n a m á s sanea­
d a , que está r e p r e s e n t a d a por l a p l u s ­
valía de los terrenos dest inados a en­
sanche de l a c i u d a d , y ello conduce a 
la idea de const i tu i r u n a C a j a M u n i c i ­
pal de A h o r r o s , verdaderamente popu­
l a r , cuyas d i s p o n i b i l i d a d e s podrían ser 
colocadas dentro de las m á s estr ictas 
reg las de s e g u r i d a d p a r a los capita les 
confiados a su custodia , en operaciones 
esencialmente m u n i c i p a l e s . U n régi­
m e n de E m p r e s a m i x t a , p a r a g a r a n t i ­
zar l a suscripción de los empréstitos 
que emitiese esta C a j a , sería l a fórmu­
la perfecta de su implantación, g a r a n ­
t izando así su f u n c i o n a m i e n t o n o r m a l , 
desconocido p a r a l a técnica m u n i c i p a l , 
y obteniendo las faci l idades precisas 
para la emisión de títulos hipotecarios 
representativos de los empréstitos ne-

* Interesante propuesta aprobada por la minería 
municipal socialista de Madrid, de gran interés 
para las Haciendas locales. 

cesarios sucesivos p a r a l a t r a n s f o r m a ­
ción p r o g r e s i v a de l a c i u d a d . 

U n índice de las operaciones socia­
les a d i c h a C a j a e n c o m e n d a d a podía 
ser el s iguiente : 

Para inversiones a plazo largo. 

a) Adquisición de grande tajas de 
terreno en el e x t r a r r a d i o , como expro­
piación forzosa, p a r a que, u n a vez tra­
zadas, abiertas y urbanizadas sus ca­
lles, puedan los solares resultantes ser 
vendidos o conservados, cediéndolos o 
arrendándolos m e d i a n t e prec io a n u a l a 
part iculares y colectividades, p a r a que 
c o n s t r u y a n v iv iendas higiénicas, a m ­
plias y confortables, que puedan ser 
ut i l i zadas por las f a m i l i a s que h a b i t a n 
los d is tr i tos insalubres , c u y a desapari­
ción es necesaria . 

b) Concesión de préstamos p a r a l a 
construcción de v iv iendas sobre solares 
de l a p r o p i e d a d m u n i c i p a l cedidos su 
a r r e n d a m i e n t o , censo enfitéutico, ecé-
tera , p a r a u t i l i z a r de esta f o r m a la 
plusval ía suces iva y p r o g r e s i v a de los 
m i s m o s a través del t iempo. 

c) Real ización de obras de r e f o r m a 
i n t e r i o r de l a población, p a r a sanea­
m i e n t o e higienización de b a r r i o s , aper 
t u r a de nuevas v ías de c o m u n i c a c i ó n , 
r e f o r m a s de trazados , etc., c o n carác­
ter p u r a m e n t e reproduct ivo, quedando 
a cargo del A y u n t a m i e n t o las obras de 
embel lec imiento y transformación de 
servicios comunales de toda índole. 

d) Instalación de obras y servicios 
de transportes urbanos en las zonas 
afectadas por sus gestiones. 

e) S e r v i c i o s de a l u m b r a d o y fuerza , 
gas y e lectr ic idad, aguas, calefacción 
colect iva, mercados, deportes, etc., en 
dichas zonas. 

Para inversiones a plazo medio. 

I) Servic ios de tesorería a l excelen­
t ís imo A y u n t a m i e n t o de M a d r i d , r e d u ­
ciendo los t ipos que a c t u a l m e n t e sa­
tisface p o r este concepto'. 

II) Descuento de certificaciones de 
obras y servicios a E m p r e s a s dedica­
das a obras y servicios del A y u n t a ­
miento . 

I I I ) Instalación de l a C a j a de 
amortización de títulos de deudas m u ­
nic ipales , p a r a beneficiar las cotizacio­
nes de los m i s m o s en el mercado, re­
d u c i r los plazos de amortización y ase­
g u r a r su crédito. 

I V ) P r é s t a m o s p a r a constitución de 
fianzas de obras y servicios. 

V ) P r é s t a m o s sobre valores m u n i c i ­
pales o títulos emit idos por l a p r o p i a 
C a j a de A h o r r o s . 

Para inversiones a plazo corlo. 

1) D e s c u e n t o de cupones de va lores 
m u n i c i p a l e s y de títulos emit idos por 
la p r o p i a C a j a de A h o r r o s . 

2) D e s c u e n t o de facturas y certi f i­
caciones de obras, s u m i n i s t r o s y servi­
cios r e a l i z a d o s a l exce lent ís imo A y u n ­
t a m i e n t o . 

3) A n t i c i p o s a l A y u n t a m i e n t o sobre 
l iquidac iones de impuestos y arb i t r ios 
m u n i c i p a l e s de c u y a c o b r a n z a se h ic ie ­
r a c a r g o l a C a j a . 

E n cuanto a los fondos necesarios 
p a r a rea l izar estos servicios, habrían de 
o b t e n e r s e : 

Para inversiones a plazo corto. 

A ) C o n el i m p o r t e de los fondos de­
positados en poder de la C a j a que no 
sean precisos p a r a e l servicio n o r m a l 
de tesorer ía . 

B ) C o n el de los intereses o rentas, 
p r o d u c t o s de ventas o i n g r e s o s a favor 
de la m i s m a , en tanto sean colocados 
o satisfechos a acreedores. 

Para inversiúies a plazo medio. 

C ) C o n parte led c a p i t a l f u n d a c i o ­
n a l de la C a j a . 

D ) C o n parte de los i n g r e s o s proce­
dentes de fondos depositados en la 
m i s m a . 

E ) C o n e l producto de pignoración 
de la ' parte de cartas de valores de la 
propiedad soc ia l , 

F ) C o n las cantidades percibidas 
del excelentísimo A y u n t a m i e n t o como 
entregas a cuenta de créditos concedi­
dos o p a r a su C a j a de amortización. 

Para inversiones a plazo largo. 

G ) C o n l a emisión de bonos, cédu­
las o títulos hipotecarios , con l a g a r a n ­
tía de los terrenos adquir idos que cons­
t i tuyan parcelas edificables en p r i m e r 
término, l a de l a p r o p i a C a j a y l a ga­
rantía del E s t a d o a l interés acreditado 
en los m i s m o s , por último. 

! H ) C o n los beneficios' o cantidades 
que eventualmente perc iba l a C a j a en 
v i r t u d de sus propias operaciones. 
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• 
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Teléfono i66og 

BARCELONA 

Paseo de Gracia, 16 
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Teléfono 10536 
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